
 

                  
    
 

CSLESTADO DE RORAIMA
“AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS”

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 009/2020
SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO Nº: 020601.007192/19-33 – SESAU

1. PREÂMBULO

1.1. O(a) Pregoeiro(a) da Comissão Setorial de Licitação - CSL, designado(a) pelo (a) DECRETO(S) Nº 56-P de 11 de
janeiro de 2019, Nº 1478-P de 29 de julho de 2019, Nº 1772 de 26 de setembro de 2019, torna público aos interessados, na
forma da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D. O. U. de 18 de julho de 2002, Decreto n.º 10.024, de 20 de
setembro de 2019, e o  Decreto nº. 4.794-E, de 03 de junho de 2002,  Decreto nº. 16.223-E, de 07 de outubro de 2013,
Decreto nº 16.550-E, de 27 de dezembro de 2013, Decreto nº 17.391-E, de 07 de agosto de 2014, Decreto nº. 8.334-E de
01 de outubro de 2007 e de forma subsidiária, à disciplina da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, Lei Complementar nº.
123, de 14 de dezembro de 2006 Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e demais exigências deste edital, fará
realizar licitação na modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, do tipo MENOR
PREÇO POR LOTE, mediante as condições estabelecidas no edital; 

1.2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO- RP:

DIA: 17 de Fevereiro de 2020
HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO UASG: 456961

1.3. O  licitante deverá  encaminhar  proposta,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  até  a  data  e  horário
marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
1.4. Este  Pregão poderá  ter  a  data  e  horário  de  abertura  da  sessão  pública transferida,  caso  ocorra  algum  fato
superveniente que impeça a abertura do certame na data já definida.
1.5. O Edital poderá ser retirado nos sítios: http://  www.comprasgovernamentais.gov.br   e www.saude.rr.gov.br no link
CSL; ou 
1.6. LICITAÇÃO COM ALGUNS ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE, EM ATENDIMENTO AO ART. 48 INCISO I, DA LEI 123/2006 E ALTERAÇÕES. (ver “Obs¹” do Anexo
I-A deste Edital). 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação corresponderão ao demonstrativo a seguir:
Programa de Trabalho Fonte (Recurso) Natureza de Despesa

10302.078.2434/01 109 33.90.30
3. OBJETO

3.1. Este Pregão SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tem por objeto EVENTUAL AQUISIÇÃO EM SISTEMA DE
CONSIGNAÇÃO DE IMPLANTES DA MARCA ORTOSSINTESE, E AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTAIS ORTOSSINTESE,
PARA REPOSIÇÃO  DE  CAIXAS  EXISTENTES  PARA ATENDER  AS  DEMANDAS  CIRUGICAS  DO  SERVIÇO  DE
ORTOPEDIA/TRAUMATOLOGIA,  DAS  UNIDADES  HOSPITALARES:  HOSPITAL GERAL DE  RORAIMA,  HOSPITAL
REGIONAL SUL OTTOMAR DE SOUZA PINTO, destinados a atender as Unidades de Saúde do Estado de Roraima de
acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes do TERMO DE REFERÊNCIA Anexo I deste Edital;
3.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente
entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do Anexo I
deste Edital prevalecerão às especificações deste último.

4.  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Podem participar desta licitação as empresas que:
4.1.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos,  inclusive quanto à documentação exigida para habilitação,
constante  do  item 08 deste  Edital,  e estiverem devidamente  credenciados  na  Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da
Informação  –  SLTI,  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  através  do  site
http://  www.comprasgovernamentais.gov.br   e  apresentem  os  documentos  nele  exigidos,  em  original  ou  por  qualquer
processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente;
4.1.2. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º do art. 1º
do Decreto 3.722, de 09.01.2001, publicado no D.O.U. de 10.01.2001;
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4.1.2.1. As empresas  não cadastradas  no  SICAF que tiverem interesse  em participar  do  presente  Pregão Eletrônico
deverão  providenciar  o  seu  cadastramento  e  sua  habilitação  junto  a  qualquer  Unidade  Cadastradora  dos  Órgãos  da
Administração Pública ou no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br;
4.1.3. Detenham Atividade Pertinente  e  Compatível  com o Objeto  deste  Pregão;   sendo que quando  necessário  o
Pregoeiro(a) poderá realizar consulta junto ao site  http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNAEFiscal/cnaef.htm
ou www.cnae.ibge.gov.br , para dirimir as duvidas que ocorrerem;
4.1.4. Atendam aos Requisitos Mínimos da Classificação das Propostas exigidas neste Edital;
4.1.5. Pessoas jurídicas sob a condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,  para fazer  jus ao tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar n° 147, de 07 de
agosto de 2014, deverão declarar em campo próprio do Sistema Eletrônico, que atende a todos os requisitos constantes do
Art. 3° e ratificando não haver nenhum dos impedimentos previstos §4º do mesmo artigo, da referida lei. A não manifestação
indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006;
4.1.6. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do  
Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade
com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do   Termo de Referência   no Anexo  
I   do presente Edital.  
4.2. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:
4.2.1. Servidor público de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem como a empresa da
qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;
4.2.2. Pessoa física; 
4.2.3. Empresas concordatárias, em recuperação judicial ou que tenham tido suas falências declaradas, que se encontrem
sob  concurso  de  credores,  em  dissolução  ou  em  liquidação,  recuperação  extrajudicial,  concordata,  fusão,  cisão  ou
incorporação; 
4.2.4. Empresas que não estiverem CADASTRADAS no Sistema de Cadastramento  Unificado de Fornecedores – SICAF  ;
4.2.5. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como, as
que tenham sido punidas com suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com o Estado de
Roraima; 
4.2.6.  Empresa que tenha sido suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual desde que o ato
tenha sido publicado na forma da Lei;
4.2.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
4.2.8. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;
4.2.9. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou
representante  legais  comuns,  ou  que  utilizem  recursos  materiais,  tecnológicos  ou  humano  em  comum,  exceto  se
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
4.2.10. Empresas em regime de Consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

5. DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO EDITAL
5.1. Qualquer cidadão pode impugnar o Edital deste Pregão, no prazo de até 03 (três) dias úteis que antecederem a data
de  abertura  da  sessão  pública, mediante  petição  a  ser  enviada  exclusivamente  para  o  endereço  eletrônico
pregao.csl@saude.rr.gov.br, cabendo ao  Pregoeiro, auxiliado  pelos responsáveis  pela  elaboração deste  Edital  e  seus
anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da impugnação:

5.1.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, e que tal acolhimento implique alteração na formulação
da proposta de preço, será designada nova data para a realização do certame;
5.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o interessado que não o fizer até
03 (três)  dias  úteis  que antecederem a  data  de abertura  da  sessão pública,  hipótese  em que tal  manifestação será
desconsiderada;
5.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório devem ser enviados ao Pregoeiro, até  03
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,  exclusivamente para o endereço eletrônico
pregao.csl@saude.rr.gov.br, sendo vedada qualquer consulta via telefone.
5.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
5.5.  As  RESPOSTAS às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço eletrônico
http://  www.comprasgovernamentais.gov.br  ;
5.6. Quando o pedido de impugnação ou esclarecimento tratar-se especificamente de temas alheios a competência do
Pregoeiro, ou seja, temas quanto as especificações técnicas ou vinculados ao termo de referência, este poderá encaminhar
o referido pedido ao órgão/setor de origem para que o mesmo se pronuncie acerca do questionamento, cabendo ao órgão
responde-lo no prazo pré-estabelecido. Caso não o faça, o certame será adiado  Sine-Die, até que os questionamentos
sejam sanados.

6. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

http://www.cnae.ibge.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNAEFiscal/cnaef.htm
http://www.comprasnet.gov.br/
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6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública
via Internet; 
6.2.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal  e  intransferível,  para
acesso ao Sistema Eletrônico, no site http://  www.comprasgovernamentais.gov.br  ;
6.3.  O credenciamento da Licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF; 
6.4.  O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou
de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão
Eletrônico; 
6.5. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada
diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao  provedor  do  Sistema  ou  à entidade  promotora  da  licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
6.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de
acesso. 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS REQUISITOS DE APRESENTAÇÃO NO SISTEMA
7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente
encaminhamento da proposta de preços  com valor unitário de cada ITEM a ser cotado,  exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,
a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preço;
7.2. Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços, planilha ou outros
Anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pelo Pregoeiro;
7.3. O licitante deverá descrever, no campo “descrição detalhada do objeto ofertado” disponível no Sistema, a descrição na
íntegra contida no  Termo de Referência anexo I deste edital. Podendo o licitante acrescentar quaisquer informações que
julgar  necessário,  devendo  as  especificações/informações  serem  redigida  em  língua  portuguesa,  sob  pena  de
desclassificação,  caso  não  atenda  as  exigências  acima  descritas.  Não  serão  aceitas  descrições  como:  “CONFORME
EDITAL” ou “DESCRIÇÃO CONTIDA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO”, etc;
7.3.1. Quando exigido MODELO, conforme estabelecido no subitem 7.14, “d”, o mesmo DEVERÁ ser informado no campo
“descrição detalhada do objeto ofertado” ou no campo destinado também à marca.
7.4. NO MOMENTO DA ELABORAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA O LICITANTE DEVERÁ MANIFESTAR, EM CAMPO
PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

7.4.1. No caso de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), que cumpre os requisitos estabelecidos
no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de
2007,  em  seu  Art.  34,  declarando  que  a  Empresa/Cooperativa  está  apta  a  usufruir  o  tratamento  favorecido
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar; 
7.4.2. De que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
7.4.3. De que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
7.4.4. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;
7.4.5. De Elaboração Independente de Proposta, conforme a Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009
da SLTI/MP; e
7.4.6. De que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante, ou forçado, nos
termos do inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

7.5. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
7.6. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade
com as exigências editalícias;
7.7. AS DECLARAÇÕES MENCIONADAS NOS SUBITENS ANTERIORES SERÃO VISUALIZADAS PELO PREGOEIRO NA
FASE DE HABILITAÇÃO, QUANDO SERÃO IMPRESSAS E ANEXADAS AOS AUTOS DO PROCESSO, NÃO HAVENDO
NECESSIDADE DE ENVIO POR PARTE DOS LICITANTES.
7.8. Nos casos  de  emissão de  declaração falsa,  a  empresa licitante estará  sujeita  à  tipificação no  crime de  falsidade
ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº
8.666/93, além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas neste instrumento.
7.9. Fica vedada a comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes durante a fase de lances do Pregão Eletrônico, por meio
de “Chat” ou procedimento similar, exceto quanto aos avisos gerais e necessários para o andamento do certame, sendo
permitido o contato destes antes e depois da referida fase através de “Chat”;
7.10. A Licitante será responsável  por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;
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7.11. Incumbirá  ao  Licitante  acompanhar  as  operações  no  Sistema  Eletrônico  durante  a  sessão  pública  do  Pregão
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão;
7.12. Qualquer elemento que possa identificar a licitante, importa a desclassificação da proposta;
7.13. O Pregoeiro verificará as  propostas de preços  enviadas,  antes  da abertura da fase de  lances,  desclassificando,
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou
apresentarem irregularidades insanáveis;
7.14.  NA PROPOSTA DE PREÇOS DA EMPRESA VENCEDORA DEVERÃO CONSTAR, AS SEGUINTES CONDIÇÕES,
CONFORME TERMO DE REFERENCIA ANEXO I e MODELO DA PROPOSTA ANEXO II CONSTANTE DO EDITAL:

a)  Constar a(s) descrição(ões), quantidade(s) e unidade(s) de medida do(s) item(ns) ofertado(s), de forma detalhada,
conforme TERMO DE REFERÊNCIA, Anexo I do Edital, bem como, MARCA  e/ou MODELO, se solicitado no MODE-
LO DA PROPOSTA DE PREÇO, Anexo II; 

b) Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se hou-
ver, para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na empresa;

c) Constar PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Constar o prazo de validade da proposta comercial, de no mínimo 90
(noventa) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. As propostas que o omitirem serão consideradas vali -
das e, portanto com o prazo de validade mencionado anteriormente. Já as propostas que consignarem prazo inferior
serão desclassificadas; 

d) CONSTAR MARCA e/ou MODELO no campo do MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS se solicitado no ANEXO II do
edital para os itens.

e) Constar os preços em moeda corrente nacional (Real), de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, con-
forme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93, INCLUSIVE NA ETAPA DE LANCES, com 02
(duas) casas decimais após a vírgula (exemplo: R$ 0,00), nos valores unitário e totais correspondentes a cada um dos
itens constantes do MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO, Anexo II.

f) Constar o nome do BANCO, o número da respectiva AGÊNCIA e o número da CONTA CORRENTE, que desejar rece-
ber seus créditos;

g) Os preços unitário e total de cada um dos itens devem ser expressos em numeral (exemplo R$ 0,00), enquanto que o
valor global da proposta deve ser escrito em numeral e por extenso; 

h) Deverá ser  declarado expressamente  que nos preços ofertados estão incluídos todos os insumos que o
compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descon-
tos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, podendo
ser adotado o modelo constante do Anexo II do Edital;

i) A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste
Edital e seus Anexos.

7.15. A licitante poderá apresentar quaisquer outras informações afins, que julgar necessárias ou convenientes;
7.16. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de Técnicos pertencentes ao quadro geral de pessoal do Estado de Roraima
ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, desde que tecnicamente capacitada para lhe orientar quanto a sua
decisão, principalmente no que diz respeito ao exame de conformidade das Propostas com as especificações do objeto,
desde que não inviabilize a competitividade. As ocorrências decorrentes dessas circunstâncias devem ser relatadas em Ata, e
determinado que o(s) vencedor(es) do certame obedeça(m) às novas condições;

7.17. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente,
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
8. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO

8.1. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, a empresa interessada deverá estar cadastrada e apresentar o espelho no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com os documentos em plena validade, os quais serão
submetidos á autenticidade “on line”, os documentos necessários são:

8.1.1. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.1.1.1. Prova de regularidade com a FAZENDA ESTADUAL;
8.1.1.2. Prova de regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL;
8.1.1.3. Comprovação de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da CERTIDÃO DE DÉBITOS
RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIAO; 
8.1.1.4. Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a" do artigo 27
da Lei nº. 8.036/90, devidamente atualizado;
8.1.1.5. Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, conforme Lei nº. 12.440/11, devidamente atualizada.
8.1.2. Relativamente à qualificação econômico financeira:
8.1.2.1.  Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica
há menos de 60 (sessenta) dias da data para a apresentação da documentação, exceto quando dela constar o prazo de
validade;
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8.1.3. APRESENTAR DEMAIS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS CONFORME ITEM 12 DO TERMO DE REFERÊNCIA -  
ANEXO I DO EDITAL;

8.2.  Os  documentos  necessários  à  habilitação  quando  estiverem  desatualizados  no  Sistema  SICAF  ou  quando  não
estiverem nele contemplado, poderão ser enviados,  E CASO SEJAM SOLICITADOS apresentados em original, ou cópia
autenticada em Cartório  competente,  ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial,  ou ainda quando for o caso serem
atestados sua veracidade através dos endereços eletrônicos correspondentes; 
8.3. Caso o SICAF não contemple todo o Objeto deste Pregão, encaminhar o Contrato Social, Estatuto, ou documentos
pertinentes, emitidos pela Junta Comercial da sede da licitante, que contemple o objeto, para fins de habilitação; 
8.4. As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  por  ocasião  da  participação  em certames  licitatórios,  deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição:
8.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
8.4.2.  A não-regularização da documentação,  no prazo previsto  no subitem anterior,  implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a
licitação;
8.4.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos
no presente Edital e seus Anexos;
8.4.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da Licitante;
8.4.5. Será declarado vencedor o licitante que apresentar o  MENOR PREÇO POR LOTE, cumprir todos os requisitos de
HABILITAÇÃO, observado ainda o disposto no subitem 8.3 do Edital.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilita-
ção exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para aber-
tura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave
de acesso e senha.
9.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos de-
mais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando res-
ponsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo siste-
ma ou de sua desconexão. 
9.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;
9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que so-
mente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

10. DA SESSÃO PÚBLICA
10.1. A partir das 10h do dia 17 de fevereiro de 2020 e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início à
sessão pública do presente Pregão Eletrônico, com a divulgação das Propostas de preços recebidas em conformidade com o
item 7 – Proposta de Preços, e que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente
Edital e seus Anexos;
10.2. A partir desta mesma data e horário ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site
http://  www.comprasgovernamentais.gov.br  , conforme Edital.

11. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
11.1. Somente as Licitantes que apresentaram proposta de preços em consonância com o item 7, poderão apresentar
lances para o item cotado, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o Licitante imediatamente informado do
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;
11.2. Os lances serão ofertados pelo VALOR POR LOTE;
11.3. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será feita pelo Pregoeiro, sendo vedado, durante esta
fase, qualquer comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes, por meio de “Chat” ou procedimento similar;
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11.4. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos,  observando o horário  fixado e as regras de sua
aceitação;
11.5. A LICITANTE SOMENTE PODERÁ OFERECER LANCES   DE VALOR INFERIOR  ;
11.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar, conforme classificação do sistema;
11.7. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance
registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
11.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa competitiva  do  Pregão Eletrônico,  o  Sistema
Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances;
11.9. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;
11.10.Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no endereço eletrônico utilizado
para divulgação no site: http://www.comprasgovernamentais.gov.br  ;  
11.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo) ou 0,01% (um
centésimo por cento).
11.12.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo
entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os
respectivos lances. 
11.13.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitan-
tes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
11.14.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminha-
rá aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamen-
te determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
11.15.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cin -
co minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.15.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lan-
ces, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.16.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem cres-
cente de valores.
11.16.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da
etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance fi-
nal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
11.17.Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso ne-
nhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
11.18.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar. 
11.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
11.20.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
11.21.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
11.22. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão  
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
11.23.O sistema ordenará automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas
participarão da fase de lances;
11.24.Após encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
no edital. 
11.25.Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
11.26.Durante  a  fase  de  lances,  o  Pregoeiro  poderá  excluir,  justificadamente,  lance  cujo  valor  seja
manifestamente inexequível.

12. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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12.1. Encerrada a etapa de lances, depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a Proposta
de  Preços  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  estimado  para
contratação, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto;
12.2. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos bens e a especificação técnica prevista;
12.3. O  item  cujo  preço  total  seja  superior  ao  estimado  para  a  contratação  constante  do  TERMO  DE
REFERÊNCIA no Anexo I – A – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES, não será aceito e adjudicado;
12.4. Verificado e confirmado ser o licitante titular do menor lance empresa de médio ou grande porte, e existir
microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte que tenha(m) sido classificada(s) com valor de lance até 5%
(cinco por cento) acima do menor lance, será aberta a oportunidade para que a microempresa ou empresa de
pequeno porte melhor classificada formule lance melhor e, no caso de recusa ou impossibilidade, proceder-se-á de
igual forma com as demais microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas sucessivamente (Art. 45,
da Lei Complementar n° 123/2006): 

12.4.1. Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei nº 9.317/96 e a sua sucessora Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006 e demais alterações, serão adotados os seguintes procedimentos;
12.4.2. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à
proposta mais bem classificada;
12.4.3. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar Proposta de Preço
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
licitado;
II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 12.4.2, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;
III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem enquadradas no subitem  12.4.2, será observado à classificação do sistema para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta:
a) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 12.4.2, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
b) O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte;
c) A microempresa e a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

12.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora;
12.6. Cumpridas as etapas anteriores,  o  Pregoeiro verificará a habilitação do Licitante conforme disposições
contidas no presente Edital;
12.7. Será aceito apenas o registro de uma única proposta de preços vencedora para cada item. Se a Proposta
de  Preços  não  for  aceitável  ou  se  o  Licitante  não  atender  às  exigências  habilitatórias  ou  ainda  caso  haja
desistência do vencedor, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subseqüente (dentro do valor estimado), e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao
Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;
12.8. Atendidas as especificações do Edital,  estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço
apurado, o Pregoeiro declarará a (s) empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo (s) item (ns);
12.9.  A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à
sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais
formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 
12.10.As situações descritas no subitem 12.4, são observadas e executadas automaticamente pelo Sistema, não
havendo ingerência alguma do Pregoeiro.

13. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

13.1. O julgamento das Propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, com fundamento
no  artigo 4º, inciso X, da Lei nº. 10.520/02 e suas alterações,  observadas as especificações técnicas e os
parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital;
13.2. Ocorrendo empate a  nível de propostas, ou seja, se após o encerramento da  FASE DE LANCES, for
constatado que NÃO HOUVE oferta de lance(s), a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos
critérios de  classificação,  de  maneira que só  poderá  haver  empate  entre  propostas  iguais  (não seguidas  de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
13.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
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13.3.1. No pais;
13.3.2. Por empresas brasileiras; 
13.3.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
13.3.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislação.

13.4. Persistindo  o empate,  a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as   propostas
empatadas. 
13.5. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
13.5.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
13.6. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2h (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
13.7. Será admitido apenas 01(um) Licitante vencedor para cada item ou lote ou grupo quando for o caso;
13.8. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da
proposta de preços,  que não venham causar  prejuízo para o comprador  e nem firam os direitos dos demais
Licitantes;
13.9. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  das  propostas  e  dos  documentos  apresentados,  mediante  despacho  fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos.
13.10.O  resultado  desta  licitação  e  demais  comunicados,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  da  União
www.in.gov.br (se  for  o  caso),  Diário  Oficial  de  Roraima  www.imprensaoficial.rr.gov.br,  no  Jornal  de  grande
circulação local, afixado no  Quadro de Avisos da COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE
ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA – CSL/SESAU-RR, no site http://  www.comprasgovernamentais.gov.br   e no
site www.saude.rr.gov.br no link CSL.

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

14.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.
14.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019.
14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalida-
de das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
14.5. O  Pregoeiro  poderá  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital  complementar,  por  meio  de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h. (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
14.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subse-
quente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
14.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
14.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.
14.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá nego-
ciar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
14.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
14.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.
14.10.Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a  habilitação  do  licitante,
observado o disposto neste Edital.

http://www.saude.rr.gov.br/
http://WWW.imprensaoficial.rr.gov.br/
http://www.in.gov.br/
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15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.
15.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1. A adjudicação do objeto do  presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro  sempre que não houver
recurso;
16.2.  A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada
após a adjudicação do objeto à Licitante vencedora pelo Pregoeiro;

16.3. Quando  houver  recurso  e  o  Pregoeiro  mantiver  sua  decisão,  deverá  ser
submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
17.1. Conforme Minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital;

18. PAGAMENTO
18.1. Conforme Minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital;

19. PENALIDADES
19.1. Conforme Minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital;

20. RECURSOS
20.1. Declarado o vencedor, o  Pregoeiro  abrirá prazo mínimo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer
licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer;
20.2. O  Pregoeiro fará  juízo  de  admissibilidade  da  intenção  de  recorrer  manifestada,  aceitando-a  ou,
motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema;
20.3. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio  do  sistema,  no  prazo  de  03  (três)  dias,  ficando  as  demais  licitantes,  desde  logo,  intimadas  para,
querendo,  apresentarem as  contra-razões,  também via  sistema,  em igual  prazo,  que  começará  a  correr  do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos
seus interesses;
20.4. A falta  de manifestação imediata  e motivada da intenção de interpor  recurso,  no momento  da sessão
pública deste  Pregão, implica decadência desse direito, ficando o  Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à
licitante vencedora;
20.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;
20.6. Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  Autoridade  Competente
adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação;
20.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na COMISSÃO SETORIAL
DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – CSL/SESAU-RR, localizada na Rua Madri, nº 180 –
Bairro: Aeroporto – Boa Vista/RR. CEP: 69.310-043, no horário local de 07h30min às 13h30min. 

21. DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do comprador,  em decorrência de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo
próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao
disposto no art. 50, do Decreto nº 10.024/19 e art. 29 do Decreto nº 8.334-E de 1 de outubro de 2007.
21.2.  Qualquer  modificação no  presente  Edital  será  divulgada pela  mesma forma que se  divulgou o  texto
original,  reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido,  exceto quando,  inquestionavelmente,  a  alteração não
afetar a formulação da proposta de preços de preços;
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21.3. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente,  é  facultado,  em qualquer  fase da licitação a promoção de
diligência,  destinada a esclarecer  ou  complementar  a  instrução do  processo,  vedada a  inclusão posterior  de
documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública;
21.4. Quando o procedimento licitatório tratar de CONTRATAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA,
em atendimento  ao  disposto  no  DECRETO Nº  6.090-E DE 9  DE DEZEMBRO DE 2004,  que  estabelece  as
diretrizes para a implantação da infra-estrutura integrada de informática, comunicação e serviços do Estado de
Roraima, as propostas comerciais serão submetidas à análise e parecer técnico da Coordenadoria de Tecnologia
da Informação – CTI somente após o devido parecer será dado continuidade ao certame, sendo faculdado a
suspensão do procedimento licitatório até retorno dos autos;
21.5. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO deverá  ser  ASSINADA e  ENCAMINHADA,  em  original ou  cópia
autenticada em cartório,  à  COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO,  localizada na RUA Madri  nº180 Bairro
Aeroporto. – Centro, CEP: 69.310-043, Boa Vista-RR, no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento, podendo ainda ser prorrogada uma única vez, por igual período. E a empresa vencedora DEVERÁ
ainda, encaminhar o comprovante de envio da referida Ata para o e-mail   pregao.csl@saude.rr.gov.br  , no prazo  
de 03 (três)  dias úteis,  contados da solicitação do pregoeiro.  Sob pena de desclassificação e inabilitação do
procedimento das penalidades prevista no art.7º da Lei 10.520/02;
21.6. As  Licitantes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
21.7. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 
21.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo comprador; 
21.9. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar o contrato,
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo,  fizer declaração falsa,  ou cometer fraude fiscal,  garantido o direito à ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais;
21.10.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais;
21.11.O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde
que sejam possíveis a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a
realização da sessão pública do Pregão Eletrônico; 
21.12.Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado
proposta de preços;
21.13.As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse pelo comprador, a finalidade e a segurança da
contratação;
21.14.O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1° do Art.
65 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações;
21.15.As Licitantes  não terão  direito  à  indenização  em decorrência  da  anulação do  procedimento  licitatório,
ressalvado  o  direito  do  CONTRATADO  de  boa-fé  de  ser  ressarcido  pelos  encargos  que  tiver  suportado  no
cumprimento do contrato;
21.16.Para o exercício do direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, aplicar-se-
ão, no curso desta licitação, as determinações contidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
as  quais  deverão  comprovar  sua  condição  quando  da  apresentação  dos  documentos  relativos  à  habilitação,
resguardando-se  o  (a)  PREGOEIRO (A)  DA COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE
ESTADO DA SAÚDE – CSL/SESAU-RR, a faculdade de realizar as diligências que julgar necessária;
21.17.A  CONTRATANTE convocará o adjudicatário,  através de E-MAIL ou outro meio de comunicação, para
assinar o Contrato; 
21.18.O prazo para retirada do contrato e devolução do mesmo assinado é de  05 (cinco) dias úteis úteis, a
partir da notificação da empresa, prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério da Secretaria de Estado da
Saúde do Estado de Roraima;
21.19.Convocado, na forma dos subitens  21.17 e 21.18,  a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
Contrato,  aceitar  ou  retirar  instrumento  equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  neste  edital,  caracteriza  o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;
21.20.O Edital e seus Anexos, podem ser lidos e retirados através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e
www.saude.rr.gov.br no Link CSL;
21.21.Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos, poderão ser obtidas pelo
e-mail pregao.csl@saude.rr.gov.br; 
21.22.O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório, será o da
comarca de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima;

http://www.saude.rr.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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21.23.Aplica-se à presente licitação, subsidiariamente, a  Lei Federal nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990 –
Código de Proteção e Defesa do Consumidor; e demais normas legais pertinentes;
21.24.É facultado à SESAU, visando não atrasar as futuras contratações, a elaboração e publicação das Atas de
Registro de Preços, de forma parcial (quando houver diversos vencedores);
21.25. Este edital de Pregão foi elaborado com base no   Termo de Referência   elaborado pelo Setor solicitante da  
Secretaria  de  Estado  da  Saúde,  neste  caso    Coordenadoria  Geral  de  Urgência  e  Emergência  –  
CGUE/SESAU/RR  , cabendo ao referido Setor a responsabilidade pelas informações prestadas;  
21.26.Os valores  de referência dos itens apresentados  neste Edital  de Pregão,  foram elaborados  pelo setor  
técnico competente, neste caso,   Gerência Especial de Cotação de Preços/SESAU  , cabendo ao referido setor a  
responsabilidade da informação prestada;
21.27. O resultado desta licitação e demais comunicados, serão publicados no Diário Oficial da União www.in.-
gov.br (quando for o caso), Diário Oficial de Roraima www.imprensaoficial.rr.gov.br, no Jornal de grande circulação
local (atualmente Jornal Folha de Boa Vista), no site www.comprasgovernamentais.gov.br, e afixado no Quadro de
Avisos da COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – CSL/SESAU-RR.
21.28.O CNPJ DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE É 05.370.016/0001-00;  
21.29.Em caso de divergências entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.30.As Certidões e documentos apresentados devem estar dentro do prazo de validade consignado no próprio
documento, até a data da apresentação dos mesmos. Na ausência de consignação desse prazo, será considerado
o prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição, salvo estipulação legal em contrário;

21.31. Integram este Edital os seguintes Anexos:

21.31.1. Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA;
21.31.2. Anexo I – A - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES;
21.31.3. Anexo II – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS;
21.31.4. Anexo III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
21.31.5. Anexo IV - MINUTA DE CONTRATO.

Boa Vista – RR, 28  de janeiro de 2020

MARCIANA BATISTA CARNEIRO
Pregoeiro (a) – CSL/SESAU
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ANEXO – I

                   TERMO DE REFERÊNCIA

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
1.1. Lei Federal de Licitações nº. 8.666/1993;
1.2. Lei Federal, nº. 10.520/2002, de 17 de junho de 2002;
1.3. Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005;
1.4. Decreto nº. 4.794-E, de 03 de junho de 2002;
1.5. Decreto nº 8.334-E, de 01 de outubro de 2007;
1.6. Decreto nº 16.550-E, de 27 de dezembro de 2013;
1.7. Decreto n 16.223-E, de 07 de outubro de 2013;
1.8. Decreto nº 17.391-E, de 07 de agosto de 2014;
1.9. RDC Nº 59, de 25 Agosto de 2008. 

2. DO OBJETO: 
2.1. Constitui o objeto do presente instrumento a EVENTUAL AQUISIÇÃO EM SISTEMA DE CONSIGNA-
ÇÃO DE IMPLANTES DA MARCA ORTOSSINTESE, E AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTAIS ORTOSSINTE-
SE, PARA REPOSIÇÃO DE CAIXAS EXISTENTES PARA ATENDER AS DEMANDAS CIRUGICAS DO
SERVIÇO DE ORTOPEDIA/TRAUMATOLOGIA, DAS UNIDADES HOSPITALARES: HOSPITAL GERAL
DE RORAIMA, HOSPITAL REGIONAL SUL OTTOMAR DE SOUZA PINTO.

3. DA JUSTIFICATIVA:
3.1. A aquisição de produtos para a saúde ocupa um papel de destaque dentro do complexo sistema de
compras, uma vez que reúne um extenso e diverso conjunto de materiais e insumos imprescindíveis a uma
assistência que prime pela qualidade e excelência dos serviços ofertados aos seus usuários.
3.2. Destacamos que tal aquisição torna-se vital, em virtude de serem insumos estratégicos de suporte às
ações de saúde, cuja falta implica em interrupções no tratamento, o que comprometeria o atendimento e a
qualidade de vida dos pacientes e do sistema de saúde como um todo.
3.3. Inaugurado em 1991, o Hospital Geral de Roraima é referência em saúde para cerca de 500 mil pesso-
as no Estado, (Capital e Municípios), com atendimento clínico e cirúrgico em diversas especialidades, entre
elas ORTOPEDIA/TRAUMATOLOGIA. O Hospital Geral de Roraima - HGR é público, de gestão estadual e
100% SUS, é o único hospital de alta complexidade no município de Boa Vista-RR, oferecendo atendimento
à pessoa adulta, em várias especialidades.
3.4. Considerando que o procedimento da área fim é de extrema importância e prioridade nos atendimen-
tos, uma vez que nosso estado possui uma grande demanda nessa especialidade e em sua maioria para o
atendimento de pacientes oriundos de acidentes de trânsito e outras que necessitam de maiores cuidados,
pois nosso estado possui um índice alto de acidentes, comparado à quantidade de habitantes. 
3.5. Considerando a notória crise migratória em que enfrenta o estado e o aumento populacional e em con-
sequência o crescimento das demandas em hospitais e unidades de saúde do estado de Roraima.
3.6. Os pacientes são beneficiados pelo uso desses materiais na medida em que permite mobilidade preco-
ce do membro acometido, bem como carga precoce, e mais rápido retorno às suas atividades fins, incluindo
menor déficit e/ou perda funcional do membro. Além disso, o HGR possui perfil com muitos casos de fratura
exposta, por dada a emergência aberta 24hrs por dia, com a necessidade de materiais disponíveis para uso
imediato.

3.7. Os pacientes beneficiados por estas cirurgias estão na sua maioria aguardando em filas ambulatoriais e
a não realização da mesma os mantém afastados de suas atividades fim.
3.8. Considerando que Secretaria de Saúde de Roraima, nos anos de 2011 e 2014 realizou processos licita-
tórios de aquisição de materiais de OPME, fazendo com que o Estado possua dentro das unidades de saú-
de um vasto acervo de materiais, especialmente de ortopedia. O poder público ao realizar as compras na
forma de aquisição, padronizou as órteses e próteses de ortopedia com a marca ORTOSINTESE, possuindo
o Estado nas dependências dos hospitais vários tamanhos e modelos de placas, parafusos, hastes e instru-
mentais em grande quantidade.
3.9. Ocorre que no decorrer dos anos, em conseqüência da realização de procedimentos cirúrgicos, nume-
rações específicas foram exauridas, cuminando em caixas de materiais incompletas, o que se torna inviável
e inseguro a realização de novos procedimentos, tendo em vista que quando da disponibilização de caixas
com instrumentais e implantes, os mesmos devem estar completos, devido sua diversidade e a indicação fi-
nal da numeração se dá apenas durante o procedimento.
3.10. Por determinação da ANVISA através de RDC Nº 59 de 25 de agosto de 2018, os materiais utilizados
em conjunto devem ser obrigatoriamente do mesmo fabricante, fazendo com que a complementação da nu-
meração deva ocorrer da mesma marca, no caso a empresa ORTOSINTESE;
3.11. Faz-se necessário a aquisição de novos implantes para complementarem o material existente, utilizan-
do seu arsenal, retomando imediatamente as cirurgias e gerando economicidade ao Estado de Roraima;
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3.12. Os implantes compreendem todos os produtos médicos implantáveis, e devem ser compatíveis com os
instrumentais que são ferramentas utilizadas nos procedimentos cirúrgicos. Os implantes, por sua vez so-
mente podem ser efetivamente implantados através de instrumental compatível, ou seja, da mesma marca,
nesse caso ORTOSINTESE;
3.13. Atualmente o HGR (Hospital Geral de Roraima) e o Hospital Regional Sul (Rorainópolis) possuem um
acervo considerado de instrumentais e implantes da marca ORTOSINTESE, conforme o inventário em ane-
xo; 
3.14. Quanto aos bens que se pretende adquirir, cabe esclarecer que se tratam de bens comuns na forma
que define o Art. 1º § único da Lei nº 10.520/02. Quanto à metodologia de quantificação dos materiais, obje-
to do presente Termo de Referência, cabe esclarecer que foi trabalhado cada material individualmente na
construção das especificações constantes deste termo;
3.15. Considerando ainda, que o objeto oriundo nos autos permitirá a melhoria significativa no número de
atendimentos prestados aos Usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, possibilitando a realização de di-
versas cirurgias e procedimentos cirúrgicos na especialidade de Ortopedia, diminuindo o quantitativo de pa-
cientes que precisam ser encaminhados para Tratamento Fora de Domicílio – TFD;
3.16. Por tal, visa o presente Termo de Referência buscar implementar uma estratégia de gestão de supri-
mentos de materiais cirúrgico ortopédicos adequada;
3.17. Considera-se por último que, por se tratar de materiais essenciais para a realização de cirurgias orto-
pédicas no qual as mesmas são constantes e contínuas, onde não há como prever a sua realização vis-
to que diversas vezes há a necessidade de tal procedimento com URGÊNCIA, sendo notória que sua parali-
sação causaria transtornos para usuários do SUS;
3.18. Considerando a necessidade de completar as caixas de instrumentais com implantes (placas, parafu-
sos instrumentais) ortopédicos da Marca Ortossíntese que encontram-se no HGR, se fez necessário a des-
crições dos anexos em lotes faz-se necessário na medida em que os itens ora pertencentes a esse conjunto
devem – obrigatoriamente – ser compatíveis entre si, de modo a propiciar o perfeito funcionamento, já que a
escolha é feita por grupo anatômico do corpo humano, já que os matérias são específicos por partes huma-
nas e formam kit´s;
3.19. De modo contrário, caso os itens fossem licitados separadamente, a presente aquisição poderia resul-
tar em itens incompatíveis, ocasionando prejuízo tanto para os pacientes do serviço da Traumatologia/Orto-
pedia quanto para a Administração, que necessitaria iniciar novo certame para a aquisição dos itens corre-
tos. Os quantitativos foram baseados na capacidade operacional/ano de realizar cirurgias ortopédicas;

Para demonstrar a viabilidade da aquisição em grupo de itens, recorre-
se ao Manual de Compras do TCU (4ª Edição), que cita em sua página
240: Proceda à análise mais detida no tocante aos agrupamentos de
itens em lotes, de modo a evitar a reunião em mesmo lote de produtos
que poderiam ser licitados isoladamente ou compondo lote distinto, de
modo a possibilitar  maior  competitividade no certame e obtenção de
proposta mais vantajosa para a administração, fazendo constar dos au-
tos do procedimento  o estudo que demonstre  a inviabilidade técnica
e/ou econômica do parcelamento; Acórdão 2410/2009 Plenário.

3.20. Vale ressaltar ainda que a aquisição em comento alcança os objetivos do Plano Anual de Saúde. O
PAS é composto por objetivos, diretrizes e metas, onde um dos objetivos é: “Melhorar o desempenho, reso-
lutividade e qualidade das unidades hospitalares do Estado”. Dentre as ações orçamentárias para o alcance
do objetivo está a ação 4113 – Oferta da Assistência à Saúde de Média e Alta Complexidade Direta ao Cida-
dão, a qual contempla o atendimento ambulatorial e hospitalar de ações e serviços de atenção à saúde de
média e alta complexidade, atendendo aos problemas de saúde e agravos da população através de procedi-
mentos especializados realizados por equipe multiprofissional nos hospitais da rede estadual, sendo que
próteses e órteses são materiais utilizados nesses procedimentos, estando contemplados na referida ação.

4. DO LOCAL DE ENTREGA 
4.1. Os materiais (implantes e instrumentais) dos Lotes I, II r III deverão ser entregues na Coordenadoria
Geral de Assistência Farmacêutica/CGAF/SESAU-RR, em horário de expediente de 08:00 às 12:00 e 14:00
às 18:00 (horário local), situado à Av. Mário Homem de Melo, nº 4467, Caimbé, Boa Vista- Roraima, CEP
69309198, sem ônus de frete para o Estado, acompanhado das respectivas notas fiscais;
4.2. Os itens constantes do ANEXO I deste TR deverão ser entregues sem ônus de frete para o estado de
Roraima e acompanhados das respectivas notas fiscais.

5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
5.1. Os quantitativos e especificações estão descritos no Anexo I deste Termo de Referência, tem como
base os documentos elaborados pela, Sala de OPME e Serviço de Ortopedia do Hospital Geral de Roraima;

6. DO VALOR ESTIMADO:
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6.1. Os valores estimados dos itens que compõem o objeto constará em anexo do edital de licitação, após o
levantamento de preços realizado pela unidade competente, que utilizará como base a tabela de preços esti-
pulada pelo Ministério da Saúde (comumente conhecida como “tabela SUS/SIGTAP”), sendo que os produ-
tos contemplados na mesma serão adquiridos por valores menores ou iguais ao estabelecido;
6.2. Os casos em que não houver a padronização da OPME tendo como base a tabela de preços estipulada
pelo Ministério da Saúde (comumente conhecida como “tabela SUS/SIGTAP”), os preços serão extraídos de
outras fontes regulamentadas que servirão de base para elaboração de planilha prévia de preços.

 7. DO PARCELAMENTO:
7.1 Considerando o Acórdão nº 839/2009 – Plenário (Súmula) no qual relata que “incube ao gestor promover
o parcelamento do objeto a ser licitado”, optou-se pelo parcelamento em Lote, conforme tabela abaixo, pos-
suindo viabilidade técnica e econômica para tal ato, tendo em vista que tecnicamente os itens agrupados
possuem o mesmo gênero, ou seja, de natureza semelhante e que dependem exclusivamente um do outro
para efetivação dos procedimentos cirúrgicos.

LOTES Descrição

I- CONSIGNAÇÃO Lotes Implantes tabela SUS /SIGTAP

I II- CONSIGNAÇÃO Lotes Implantes Não SUS

I III- AQUISIÇÃO Lote de Instrumentais Ortossíntese Não SUS

7.2 Observa-se que a realização por lotes é a maneira mais adequada, pois sob a ótica da técnica cirúrgica,
as facilidades no ato operatório e nos resultados estão vinculadas a intercambialidade existente entre estes
materiais, tendo em vista que em algumas circunstâncias próprias do momento cirúrgico, haverá a necessi-
dade da disponibilidade do conjunto de materiais específicos para o procedimento;
7.3 A compatibilidade entre as placas, os parafusos e seus específicos instrumentais é mais um exemplo da
necessidade da utilização de um conjunto de materiais intercambiáveis de um mesmo fabricante, para cada
procedimento escolhido. O não cumprimento deste procedimento pode comprometer a execução do ato ci-
rúrgico, colocando em risco o prognóstico e a integridade física do paciente e contrariando os princípios de
cirurgia segura;

RESOLUÇÃO Nº 59, DE 25 DE AGOSTO DE 2008,
Institui o regulamento técnico com os requisitos ge-
rais para o agrupamento em famílias e sistemas de
IMPLANTES ORTOPÉDICOS  para  fins  de  registro.
FAMÍLIA DE IMPLANTES PARA ORTOPEDIA Grupo
de produtos semelhantes, do mesmo fabricante, que
possuem as mesmas funções e as mesmas aplica-
ções, estruturado conforme critérios específicos. SIS-
TEMA PARA IMPLANTE ORTOPÉDICO Conjunto de
componentes implantáveis, de um mesmo fabricante,
complementares  e  compatíveis  entre  si,  para  uma
função.

7.4 Se o material for proveniente de fabricantes e de estruturas físico-químicas diversas, poderá haver a possibi-
lidade de corrosão do material e a facilitação de processos infecciosos. Outro fato relevante é que a entrega do
material em momentos diferentes, por empresas distintas, acarreta transtornos logísticos no que se refere a es-
terilização do material, aumentando não só o dispêndio dos recursos operacionais do Hospital, como também os
riscos à integridade do material já esterilizado;
7.5 Os instrumentais cirúrgicos devem ser compatíveis com as OPMEs adquiridas, a inviabilidade da aquisição
desses instrumentais consiste na vinculação de marcas às OPMEs, o que restringiria a competitividade de licita-
ção;
7.6 É sabido que adjudicação seja feita por item e não por preço global, desde que não haja prejuízo para o con-
junto ou complexo ou perda de economia de escala. Neste caso, a divisibilidade por item causaria prejuízo para
o conjunto, uma vez que os itens ou seus conjuntos/kits/caixas cirúrgicas devem ser da mesma marca ou pelo
menos compatíveis, por motivos técnicos, devido à necessidade de compatibilidade biomecânica. Isso se justifi-
ca devido à necessidade de desenhos e de especificações técnicas dos implantes e dos instrumentais utilizados
nas cirurgias, em que eventual mistura de materiais de diversos marcas podem inviabilizar a correta implanta-
ção, prejudicar o bom andamento da cirurgia e colocar em risco a integridade física do paciente.

8. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO:
8.1. A CONTRATADA deverá iniciar o Fornecimento do Anexo I  (Lotes I, II ao III), em até 30 (trinta) dias, con-
tados do recebimento da REQUISIÇÃO, após assinatura do Contrato.
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A solicitação dos implantes em consignação dar-se-á em forma de requisição, elaborada pela sala de OPME,
devidamente assinada pelo Coordenador do serviço de Traumatologia/Ortopedia, e Direção Técnica da uni-
dade requerente;
8.2. No caso de consignação, a contratada terá o prazo de entrega para as OPME solicitadas em, no máxi -
mo, 48 horas e, em situações de urgência, a entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 04 (quatro) horas
antes do horário do procedimento;
8.3. A CONTRATADA deverá entregar exatamente a MARCA e o FABRICANTE cotado na ocasião da licita-
ção;
8.4. Os materiais permanentes serão recebidos pela Comissão Permanente de Recebimento de Material Per-
manente e de Consumo desta SESAU, conforme delegação de competência atribuída por meio da PORTA-
RIA Nº 5255/GAB/SEGAD, de 27/09/2017, publicada no DOE de 28/09/2017;
8.5. Será feita verificação física da integridade dos produtos/materiais e de seu prazo de validade e condi-
ções normais de uso, os materiais que apresentarem ocorrências insatisfatórias no todo ou em partes lavrar-
se-á um Termo de Recusa e Devolução onde a CONTRATADA deverá efetuar a troca do material no prazo
máximo de 5 (cinco) dias uteis a contar na data do recebimento da notificação, sem quaisquer ônus para a
CONTATANTE;
8.6. Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento Definitivo, que poderá
ser substituído pelo atesto de servidor competente no verso da nota fiscal/fatura emitida pela Contratada;
8.7. As quantidades serão fornecidas de acordo com os quantitativos e especificações contidas na Requisi-
ção de solicitação de material, devendo constar assinatura do Gestor e Chefe do Serviço de Ortopedia, que
deverá ser entregue pela CONTRATADA a CONTRATANTE no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis após o
recebimento da requisição;
8.7.1. O objeto deste Termo só será recebido se o mesmo estiver visivelmente intacto, sem nenhuma altera-
ção no material;
8.8. Os Implantes deverão ser de primeiro uso, da linha normal de produção, sendo aplicadas todas as nor-
mas e exigências da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e outras legislações pertinentes;
8.9. Os produtos deverão ser fornecidos em embalagens originais, lacradas e não necessariamente esterili-
zadas, quando for o caso, contendo a indicação de marca e dados do fabricante, como Razão Social, CNPJ
e endereço, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de fabricação e vali-
dade. Deverão ainda possuir em suas embalagens unitárias, quando for o caso, garantia e demais informa-
ções que se façam necessárias para o perfeito manuseio e transporte dos mesmos;
8.10. Atender rigorosamente os quantitativos e apresentações solicitadas (caixa, conjunto, envelope, frasco,
galão, kit, pacote, pote, rolo e unidade, etc.);
8.11.Todos os implantes e materiais deverão vir perfeitamente condicionados e com especificações que facili-
tem sua armazenagem bem como inventariamento;
8.12. Todos os materiais recebidos devem ser inspecionados rigorosamente: seja material de implante ou
instrumental, a fim de evitar: peça quebrada, machos e brocas sem cortes, parafusos com rosca e cabeça
danificada, chaves desgastadas e parafusos errados;
8.13. Todos os implantes, independente de sua conformação deverão apresentar em sua superfície, grava-
ção do código de referência, contendo o lote do produto para fins de rastreabilidade, conforme regulamenta-
do pela ANVISA.
8.14. Os materiais indicados nos lotes e itens constantes neste projeto terão garantia de, no mínimo, 24 me-
ses a contar do recebimento definitivo.

9. PAGAMENTO:

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, que
será conferida e devidamente atestada pela CONTRATANTE;

9.2.  O pagamento  será  creditado  em conta  corrente,  em favor  da  CONTRATADA,  por  meio  de  Ordem
Bancária, creditado na instituição bancária preferencialmente do Banco do Brasil, que deverá indicar na sua
proposta de preços o Banco, número da conta corrente e agência;

9.3. Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal os seguintes dados: o número do Processo, Pregão,
Contrato e empenho, informando ainda a competência (período) do serviço realizado e ou material entregue;

9.3.1. Informações quanto às retenções na fonte dos impostos (IR Fonte e ISS), das Contribuições (INSS,
PIS/PASEP, CONFINS e CSLL), (ICMS) e com suas respectivas alíquotas;

9.3.2. Quando for pessoa jurídica imune, isenta ou optante do Simples;
9.3.3.  A CONTRATADA deverá  emitir  a  nota  fiscal  dos produtos  para  saúde utilizados  em 2  duas  vias
contendo o nome do paciente, número do prontuário, nome do médico com o nº do CRM, data da cirurgia e
código do SUS do material, validade, marca dos materiais

9.3.4. Dentre outras documentações exigidas com a Nota Fiscal;
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9.4. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas ao fornecedor, com as
informações  que  motivaram  sua  rejeição,  para  as  necessárias  correções,  contando-se  o  prazo  para
pagamento, a sua reapresentação;

9.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA,  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência;

9.6. Será também observado para o pagamento, o regulamento aprovado pelo Decreto n° 4.335, de 03 de
agosto de 2001, alterado pelo Decreto n° 6.618-E, de 08 de setembro de 2005, bem como Decreto 6.386-E,
de 31 de maio de 2005;

9.7. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente junto ao
GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA em favor do FORNECEDOR. Sendo o valor superior ao crédito
eventualmente  existente,  a  diferença será  cobrada  administrativamente  ou  judicialmente,  se  necessário,
sendo obedecido o princípio do contraditório de ampla defesa;

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, as-
sumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos;
10.2. A Contratada deverá informar ao setor responsável respectivo do HGR a data e a hora da entrega dos
materiais de acordo com as suas respectivas solicitações, através dos números de telefones 95 2121-0654
(HGR/OPME) ou 95 99139-3298;
10.3. Substituir, no prazo no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, todos os materiais/produtos que venham
a apresentar defeitos irreparáveis, sem que isto acarrete ônus para a contratante;
10.4. Assumir toda a responsabilidade pelos custos diretos e indiretos, encargos/tributos, trabalhistas, previ-
denciários, fiscais, comerciais, adicionais de insalubridade, periculosidade, taxas, taxas de administração,
fretes, carga e descarga, seguros, deslocamentos de pessoal, embalagem, validade/e ou garantia, contribui-
ções fiscais e para fiscais, e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre a entrega dos materiais;
10.5. Manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumida,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.6. A CONTRATADA se obriga a entregar os materiais e ou serviços objeto deste, com alta qualidade e ex-
celente acabamento sem falhas e quaisquer outras avarias, obedecendo rigorosamente as marcas cotadas
em suas propostas, devendo ainda esta acondicionada em embalagens lacradas individualmente, estando
identificadas com: Nome e sitio eletrônico do fabricante; data do término da garantia; dados para acionamen-
to da garantia; descrição dos produtos em perfeitas condições de armazenagem;
10.7. Após o procedimento, A CONTRATADA deverá obrigatoriamente, entregar a folha de gasto constando:
nome do produto, fabricante, tamanho, lote, quantidades, valor do produto, o nome do paciente, data de utili-
zação, assinatura e carimbo do médico cirurgião, instrumentador cirúrgico em todas as páginas;
10.8.  A CONTRATADA deverá  emitir  a  nota  fiscal  dos  produtos  para  saúde utilizados  em 2  duas  vias
contendo o nome do paciente, número do prontuário, nome do médico com o nº do CRM, data da cirurgia e
código do SUS do material, validade, marca dos materiais;

10.9. Manter seus empregados, quando nas dependências do HGR, devidamente identificados com crachá
subscrito pelo fornecedor, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fo-
tografia 3x4;
10.10. A contratada deverá disponibilizar nome, telefone e endereço eletrônico dos funcionários responsáveis
pelas seguintes ações: fornecimento, reposição, faturamentos e instrumentadores;
10.11. Disponibilizar um profissional Instrumentador para o serviço sempre que solicitado (urgência e emer-
gencial), porém o mesmo deverá se apresentar com 30 minutos de antecedência ao início do procedimento
cirúrgico no Centro Cirúrgico do HGR;
10.12. O Instrumentador cirúrgico deverá cumprir as normas e rotinas internas de assepsia cirúrgica, bem
como acatar as orientações complementares relacionadas ao ato anestésico-cirúrgico e movimentação dos
produtos para saúde, bem como cumprir as rotinas padronizadas no Centro de Material e Esterilização refe-
rente ao processamento dos artigos;
10.13. É de responsabilidade do Instrumentador a conferência dos produtos para saúde em consignação que
serão utilizados no ato cirúrgico, e também na transferência dos  mesmo do Centro Cirúrgico para o Centro
de Material e Esterilização;
10.14. A CONTRATADA responderá por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vincu-
lados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de Referência, edital e seus anexos;
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11.2. A Contratante se reserva o direito de rejeitar os materiais entregues no todo ou em parte que estiver em
desacordo com as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência, bem como proposta apre-
sentada na ocasião da licitação;
11.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
11.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
11.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e for-
ma estabelecidos no item 10 deste Termo de Referência;
11.6. Prestar as informações e os esclarecimentos em tempo hábil todas as informações que venham a ser
solicitados pela Contratada com relação ao objeto deste;
11.7. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado,
bem como os constantes da tabela SUS/SIGTAP;
11.8. Não permitir o recebimento dos materiais em desacordo com o preestabelecido neste Termo de Refe-
rência, bem como no Edital e seus anexos;
11.9. Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, após a efetiva entrega dos materiais e
atesto pelo Fiscal do Contato;
11.10. Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto deste Termo;
11.11. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega do material/serviço,
solicitando a imediata correção dos mesmos;
11.12. Verificar se o material recebido corresponde ao solicitado;
11.13. Verificar se a data de validade do registro está correta e se o material corresponde com o registro;

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
12.1. Apresentar Alvará Sanitário, devidamente atualizado e válido, emitido pela autoridade sanitária com-
petente dos Estados, ou Distrito Federal ou dos Municípios, compatível com o objeto da licitação;
12.2. A(s) empresa(s) deverá (ao) apresentar, catálogos, folders e/ou manuais com descritivos em português.
Caso sejam apresentados em língua estrangeira, eles deverão ser acompanhados da respectiva tradução,
com todas as especificações técnicas do produto;
12.3. A(s) Empresa(s) deverá apresentar, Certificado(s) de Registro(s) do(s) material(is) ofertado(s), emitido
pelo Ministério da Saúde (ANVISA) dentro da validade, ou cópia da publicação no D.O.U., ou cópia da isen-
ção do registro do material ou ainda a sua dispensa, quando for o caso;
12.3.1. Em qualquer das hipóteses apresentadas referente ao item 12.3, o Licitante deverá indicar o número
do item a que se refere cada registro, isenção ou dispensa;
12.3.2. O número do Registro do produto na ANVISA ou a sua dispensa de Registro deverão ser rigorosa-
mente especificados/identificados para cada item da proposta;
12.4. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante fornece ou forneceu bens de natureza igual ou compatível com o objeto deste
Termo de Referência.
12.5. Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária – ANVISA;

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
13.1. A CONTRATADA ficará sujeita, em caso de atraso injustificado na execução do contrato, sem prejuí-
zo da rescisão unilateral e de outras sanções previstas na Lei 8.666/93, às sanções administrativas previstas
nas seguintes hipóteses:

a) Advertência por escrito;

b) 15 % (quinze por cento), sobre o valor da proposta, em caso de recusa da CONTRATADA em
assinar o Contrato dentro de 05 (cinco dias úteis), contado data de sua convocação;

c)  0.3% (três décimos por cento) sobre o valor do empenho, por dia de atraso na execução do
objeto contratual, limitado este atraso em até 15 dias;

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, por atraso na execução do objeto contratual
quando superior a 15 dias;

e) 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho do Contrato não realizado, no caso de:

e.1 – Atraso superior a 30 (trinta) dias, na entrega dos serviços;

e.2 – Desistência da entrega dos serviços;
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f) 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho, caso a CONTRATADA venha a dar causa
à rescisão contratual, sem prejuízo das ações cíveis ou criminais aplicáveis à espécie.

g) A suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com o CONTRA-
TANTE por um período não superior a 02 (dois) anos;a

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido prazo da sanção aplicada com base no item anterior;

13.2.  As penalidades estabelecidas nas alíneas “c” e “d”, do subitem 13.1, poderão ser suspensas em face
de casos fortuitos, ou de força maior, desde que devidamente justificados e comprovados.

13.3. As sanções previstas na alínea “g” e “h”, itens do subitem 13.1, poderão ser aplicadas em conjunto com
as demais sanções, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo no prazo de 05 (cinco)
dias úteis;

13.4. As sanções previstas na alínea “g” e “h”, itens do subitem 13.1, poderão também ser aplicadas à CON-
TRATADA quando, em razão dos compromissos assumidos:

a) Seu (s) representante (s) legal (ais) tenha(m) sofrido condenação criminal definitiva por práti-
ca, nesta condição, de fraude, de fraude fiscal no reconhecimento de quaisquer tributos;

b) Praticarem ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação, demonstrando não possuir ido-
neidade para contratar com a Administração Pública.

Parágrafo Único – os valores das multas referidas nesta Cláusula serão descontados de qual-
quer fatura ou crédito da CONTRATADA em favor do CONTRATANTE.

13.5. A Contratada será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado de 
Roraima e será descredenciada do Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Contratante pelo prazo 
de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo e das demais cominações legais, nos 
seguintes casos:

13.5.1. Apresentar documentação falsa.

13.5.2. Retardar a execução do objeto.

13.5.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato.

13.5.4. Comportar-se de modo inidôneo.

13.5.5. Cometer fraude fiscal.

13.6. Para a conduta descrita no item 13.5.4, reputar-se-ão inidôneos atos tais como descritos nos artigos 89 
a 98 da Lei nº 8.666/93.

13.7. Para as condutas descritas nos itens 13.5.1, 13.5.3, 13.5.4 e 13.5.5, será aplicada multa de até 20% do 
valor total da contratação.

12.8. A Contratada poderá sofrer a penalidade de advertência prevista no inciso I, do art. 87, da Lei n.º 
8.666/1993, nos casos de falha na execução do objeto que não acarrete prejuízo significativo ao Contratante.

13.9. Se o valor do crédito for insuficiente para cobrir o valor da multa, fica a Contratada obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 15 dias, contados da comunicação formal.

13.10. Fica assegurada o contraditório e ampla defesa quando da aplicação das penalidades definidas neste 
item, iniciando-se com a defesa prévia no prazo de 5 dias úteis, contados da intimação formal da Contratada.

13.11. As penalidades regularmente aplicadas serão registradas no SICAF e publicadas no Diário Oficial do 
Estado de Roraima.

14. FISCALIZAÇÃO:
14.1. A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por 03 (três) servidores, dora-
vante denominado FISCAL, designado formalmente, com autoridade para exercer, como representante desta
Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato cumprimento de todas as cláu-
sulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o que for necessário à regularização das fa-
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lhas observadas, conforme prevê o art. 67 da Lei nº 8.666/93, concomitantemente com o Decreto Estadual nº
19.213-E, de 23/07/2015, publicado no DOE de 24/07/2015, o qual regulamenta a fiscalização dos contratos
no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Estado de Roraima;
14.2. O Fiscal de Contrato deve ser preferencialmente, nomeado dentre servidores efetivos, que não sejam
diretamente subordinados à unidade ou a outros setores responsáveis pela elaboração ou gerência do con-
trato a ser fiscalizado, na respectiva Secretaria ou Órgão de Gestão (§ 1º do art. 2º do Decreto Estadual nº
19.213-E);
14.3. Na hipótese da impossibilidade de atendimento do dispositivo acima, a nomeação do servidor deve ser
precedida da devida justificativa (§ 2º do art. 2º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
14.4. O Fiscal de Contrato deve ter, preferencialmente, fundado conhecimento técnico atinente ao serviço
executado ou produto adquirido, especialmente nos casos que versarem sobre serviços e/ou produtos de na-
tureza não comuns (art. 3º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
14.5. É dever do Fiscal do Contrato proceder, previamente ao atestado de cada fatura, a análise de docu-
mentos atinentes à regularidade de registros e conformidades quanto às responsabilidades tributárias, previ-
denciárias, trabalhistas, assim como, quaisquer outros documentos exigidos da Contratada no instrumento
contratual (Parágrafo único do art. 4º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
14.6. Uma vez finalizada a execução do contrato e tendo sido devidamente atestado a regular entrega dos
produtos adquiridos, o Fiscal do Contrato deverá emitir, neste caso, o Atestado de 14.7. Recebimento de Ma-
terial Definitivo (Anexo III), sendo considerado, nesse ato, concluídas as atividades do fiscal frente ao respec-
tivo contrato (art. 5º do Decreto Estadual nº 19.213-E de 23/07/2015);
14.8. O Fiscal do Contrato que atestar a fatura, nota fiscal, ou documento com igual finalidade, declara neste
ato que o serviço ou material a que se refere foi satisfatoriamente prestado ou integralmente fornecido, nos
exatos termos e exigências fixadas no termo contratual (§ 1º do art. 5º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
14.9. O ateste equivocado quanto à qualidade e condições de entrega do produto ou prestação do serviço,
bem como a emissão do Atestado de Recebimento de Material Definitivo ou o Atestado de Realização dos
Serviços Definitivos, acima mencionados, constitui ato passivo de responsabilização do servidor, nos termos
da legislação em vigor (§ 2º do art. 5º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
14.10. A nomeação de servidor público para a execução das atividades de Fiscal de Contrato, nos termos do
art. 109, incisos III e VI, da Lei Complementar nº 053/2001, constitui obrigação inerente à atividade do servi-
dor público, notadamente o dever de exercer com zelo e dedicação as atribuições legais e regulamentares
essenciais ao cargo, bem como, o cumprimento de ordens superiores, não cabendo alegação de recusa à
designação, exceto quando se tratar de ato manifestamente ilegal (art. 7º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
14.11.  O ANEXO citado  neste item de FISCALIZAÇÃO são aqueles  constantes  no  Decreto  Estadual  nº
19.213-E.

15. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DO CONTRATO:
15.1. O prazo de vigência do contrato será nos termos do artigo Art. 57, “CAPUT” da Lei n.º 8.666/93, de 21
de junho de 1993 e suas alterações, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do
Estado de Roraima.

16. ALTERAÇÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja inte-
resse do Contratante e as justificativas adequadas à situação.

17. RESCISÃO CONTRATUAL

17.1.  A rescisão do  contrato ocorrerá motivadamente  e com fundamento  nos artigos 77 e 78 da  Lei  nº
8.666/93, e se dará com observância nos artigos 79 e 80 da mesma norma;

17.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, o Contratante poderá reter, caute-
larmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados;

17.2. No procedimento de rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla defesa à Contrata-
da, que após formalmente intimada, terá o prazo decadencial de 05 (cinco) dias úteis para manifestação.

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
18.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto deste Termo de Referência, correrão à conta dos recur-
sos consignados no orçamento da Secretaria de Estado da Saúde, para o exercício de 2019, conforme abai-
xo:

a. PROGRAMA DE TRABALHO: 10.302.078.2434/01 

b. FONTE: 109

c. ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 
19
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d. TIPO DE EMPENHO: ESTIMATIVO

19. DISPOSIÇÕES FINAIS:
19.1. Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução do objeto, constante neste Termo de
Referência serão resolvidos entre as partes contratantes, por meio de procedimento administrativo e/ou judi-
ciário.

 Boa Vista - RR, 23 Setembro 2019.

Elaborado por:

CIRRAME SOARES ALEXANDRE SILVA
Gerente de Núcleo de Área de Grande Porte

Elaboração da Especificidade Técnica e quantitativo para aquisi-
ção Objeto:

MARCELO HENRIQUE DE SÁ ARRUDA
Coordenador Geral de Ortopedia/Traumatologia

HGR/SESAU-RR

Supervisionado por:

LILIANE CRISTINE FIGUEIREDO DANTAS
Diretora do DSUE/ CGUE/SESAU

Supervisionado por:

FRANCIENE RIBEIRO NASCIMENTO
Diretora do Departamento DUPA/CGUE/SESAU

Aprovado por:

AVA PATRÍCIA LIMA MORAES
Coordenadora Geral de Urgência e Emergên-

cia - CGUE/SESAU

Autorizado por:

CECILIA SMITH LOREZOM
Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RR
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ANEXO I
LOTE I 

DESCRIÇÕES DOS IMPLANTES ORTOSSINTES QUE CONSTAM NA TABELA SIGTAP (SUS).

ITEM DESCRIÇÃO PEQUENOS FRAGMENTOS QTD REF UND MARCA CODIGO SUS

01 PARAFUSO CORTICAL Ø 3,5 X 14 mm 500 3080
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.069-4

02 PARAFUSO CORTICAL Ø 3,5 X 16 mm 600 3081
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.069-4

03 PARAFUSO CORTICAL Ø 3,5 X 18mm 500 3082
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.069-4

04 PARAFUSO CORTICAL Ø 3,5 X 20mm 200 3083
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.069-4

05
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 10 mm 150 3180

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

06
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 12 mm 150 3181

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

07
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 14 mm 300 3182

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

08
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 16 mm 300 3183

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

09
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 18 mm 300 3184

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

10
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 20 mm 300 3185

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

11
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 22 mm 300 3186

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

12
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 24 mm 300 3187

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

13
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 26 mm 300 3188

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

14
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 28 mm 300 3189

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

15
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 30 mm 300 3190

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

16
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 35 mm 300 3191

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

17
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 40 mm 300 3192

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

18
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 45 mm 300 3193

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

19
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA PARCIAL Ø 
4,0 X 50 mm 150 3194

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

20
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 10 mm 150 3342

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

21
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 12 mm 150 3343

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

22
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 14 mm 300 3344

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

23
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 16 mm 300 3345

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

24
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 18 mm 300 3346

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

25
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 20 mm 300 3347

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

26
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 22 mm 300 3348

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

27
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 24 mm 300 3349

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4
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28
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 26 mm 300 3350

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

29
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 28 mm 300 3351

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

30
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 30 mm 300 3352

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

31
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø4,0
X 35 mm 300 3353

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

32
PARAFUSO ESPONJOSO ROSCA TOTAL Ø 
4,0 X 40 mm 50 3354

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.072-4

33 PARAFUSO ESPONJOSO Ø 3,5 X 16 mm 32 3203
UND

ORTOSINTESE 07.02.03.072-4

34 PARAFUSO ESPONJOSO Ø 3,5 X 18 mm 38 3204
UND

ORTOSINTESE 07.02.03.072-4

35 PLACA 1/3 TUBO 06 FUROS 70 4430/05
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.083-0

36 PLACA 1/3 TUBO 07 FUROS 70 4430/06
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.083-0

37 PLACA 1/3 TUBO 08 FUROS 70 4430/07
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.083-0

38 PLACA 1/3 TUBO 09 FUROS 70 4430/09
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.083-0

39 PLACA DE AUTOCOMPRESSÃO 06 FUROS 350 4420/05
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.092-9

40 PLACA DE AUTOCOMPRESSÃO 07 FURO 250 4420/06
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.092-9
ITEM DESCRIÇÃO GRANDES FRAGMENTOS QTD REF UND MARCA CODIGO SUS

41 PARAFUSO CORTICAL Ø 4,5x30 mm 500 3030
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.070-8

42 PARAFUSO CORTICAL Ø 4,5x32 mm 500 3032
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.070-8

43 PARAFUSO CORTICAL Ø 4,5x34 mm 500 3034
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.070-8

44 PARAFUSO CORTICAL Ø 4,5x36 mm 500 3036
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.070-8

45 PARAFUSO CORTICAL Ø 4,5x38 mm 500 3038
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.070-8

46 PARAFUSO CORTICAL Ø 4,5x40 mm 350 3040
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.070-8

47 PARAFUSO ESPONJOSO R. 16 Ø 6,5x105 mm 50 3305
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.073-2

48 PARAFUSO ESPONJOSO R. 16 Ø 6,5x11 mm 50 3310
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.073-2

49 PARAFUSO ESPONJOSO R. 32 Ø 6,5x95 mm 50 3495
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.073-2

50 PARAFUSO ESPONJOSO R. 32 Ø 6,5x100 mm 50 3500
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.073-2

51 PARAFUSO ESPONJOSO R. 32 Ø 6,5x105 mm 50 3505
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.073-2

52 PARAFUSO ESPONJOSO R. 32 Ø 6,5x110 mm 50 3510
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.073-2

53 PLACA SEMI TUBULAR 1/2 08 FUROS 50 4202/07
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.091-0

54 PLACA SEMI TUBULAR 1/2 09 FUROS 30 4202/08
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.091-0

55 PLACA SEMI TUBULAR 1/2 10 FUROS 30 42021/09
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.091-0

56 PLACA SEMI TUBULAR 1/2 11 FUROS 30 4202/10
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.091-0

57 PLACA SEMI TUBULAR 1/2 12 FUROS 20 4202/11
UND

ORTOSSINTESE 07.02.03.091-0
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ITEM DESCRIÇÃO CANULADO 3,5 QTD REF UND MARCA CODIGO SUS

58
PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL Ø 
3,5 X 42 mm

80 3316/17 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.062-7

59
PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL Ø 
3,5 X 44 mm

80 3316/18 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.062-7

60
PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL Ø 
3,5 X 46 mm

80 3316/19 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.062-7

61
PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL Ø 
3,5 X 48 mm

80 3316/20 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.062-7

62
PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL Ø 
3,5 X 50 mm

80 3316/21 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.062-7

63
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL Ø 3,5 
X 42 mm

80 3317/17 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.062-7

64
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL Ø 3,5 
X 44 mm

80 3317/18 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.062-7

65
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL Ø 3,5 
X 46 mm

80 3317/19 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.062-7

66
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL Ø 3,5 
X 48 mm

80 3317/20 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.062-7

67
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL Ø 3,5 
X 50 mm

80 3317/21 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.062-7

ITEM DESCRIÇÃO CANULADO 4,5 QTD REF UND MARCA CODIGO SUS

68 PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL 
Ø4,5x 52 mm

80 3313/17 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

69 PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL 
Ø4,5x 54 mm

80 3313/18 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

70 PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL 
Ø4,5x 56 mm

80 3313/19 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

71
PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL 
Ø4,5x 60 mm 80 3313/20

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

72
PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL 
Ø4,5x 64 mm 80 3313/21

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

73
PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL 
Ø4,5x 68 mm 80 3313/22

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

74
PARAFUSO CANULADO ROSCA PARCIAL 
Ø4,5x 72 mm 80 3313/23

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

75
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL 
Ø4,5x52 mm 40 3312/17

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

76
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL 
Ø4,5x54 mm 40 3312/18

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

77
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL 
Ø4,5x56 mm 40 3312/19

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

78
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL 
Ø4,5x60 mm 40 3312/20

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

79
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL 
Ø4,5x64 mm 40 3312/21

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

80
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL 
Ø4,5x68 mm 40 3312/22

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

81
PARAFUSO CANULADO ROSCA TOTAL 
Ø4,5x72 mm 40 3312/23

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.063-5

ITEM DESCRIÇÃO CANULADO 7.0 QTD REF UND MARCA CODIGO SUS

82
PARAFUSO CANULADA ROSCA 16 Ø 7,0x30 
mm 40 3313/06

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.064-3

83
PARAFUSO CANULADA ROSCA 16 Ø 7,0x34 
mm 40 3313/08

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.064-3

84
PARAFUSO CANULADA ROSCA 32 Ø 7,0x34 
mm 40 3312/08

UND
ORTOSSINTESE 07.02.03.064-3

ITEM DESCRIÇÃO PLACA SDQ/DHS QTD REF UND MARCA CODIGO SUS
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85 PLACA TUBO 135º SDQ 03 30 4571/01 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.081-3

ITEM HASTE TIBIAL QTD REF UND MARCA CODIGO SUS

86
HASTE TIBIAL SOLIDA BLOQUEADA Ø9X 300 
mm

05 4642/07 UND ORTOSSINTESE 07.02.03.052-0

LOTE II

DESCRIÇÕES DOS IMPLANTES ORTOSSINTES QUE NÃO CONSTAM NA TABELA SIGTAP (SUS).

TEM DESCRIÇÃO PEQUENOS FRAGMENTOS BLOQ. QTD REF UND MARCA

87 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 10 mm 60 4991 UND ORTOSSINTESE

88 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 12 mm 60 4992 UND ORTOSSINTESE

89 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 14 mm 200 4993 UND ORTOSSINTESE

90 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 16 mm 200 4994 UND ORTOSSINTESE

91 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 18 mm 200 4995 UND ORTOSSINTESE

92 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 20 mm 200 4996 UND ORTOSSINTESE

93 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 24 mm 200 4998 UND ORTOSSINTESE

94 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 26 mm 200 4999 UND ORTOSSINTESE

95 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 28 mm 200 5000 UND ORTOSSINTESE

96 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 30 mm 200 5004 UND ORTOSSINTESE

97 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 32 mm 200 5005 UND ORTOSSINTESE

98 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 34 mm 200 5006 UND ORTOSSINTESE

99 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 36 mm 200 5007 UND ORTOSSINTESE

100 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 38 mm 200 5008 UND ORTOSSINTESE

101 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 40 mm 200 5009 UND ORTOSSINTESE

102 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 42 mm 200 5010 UND ORTOSSINTESE

103 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 45 mm 200 5011 UND ORTOSSINTESE

104 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 50 mm 200 5012 UND ORTOSSINTESE

105 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 55 mm 200 5013 UND ORTOSSINTESE

106 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. BLOQ. Ø 3,5 X 60 mm 200 5014 UND ORTOSSINTESE

107 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQ. Ø 2,7 X 50 mm 40 4209/18 UND ORTOSSINTESE

108 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 10 mm 20 4210/01 UND ORTOSSINTESE

109 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 12 mm 20 4210/02 UND ORTOSSINTESE

110 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 14 mm 200 4210/03 UND ORTOSSINTESE

111 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 16 mm 200 4210/04 UND ORTOSSINTESE

112 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 18 mm 200 4210/05 UND ORTOSSINTESE

113 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 20 mm 200 4210/06 UND ORTOSSINTESE

114 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 22 mm 20 4210/07 UND ORTOSSINTESE

115 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 24 mm 20 4210/08 UND ORTOSSINTESE

116 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 26 mm 20 4210/09 UND ORTOSSINTESE

117 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 28 mm 20 4210/10 UND ORTOSSINTESE

118 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 30 mm 20 4210/11 UND ORTOSSINTESE
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119 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 32 mm 20 4210/12 UND ORTOSSINTESE

120 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 34 mm 20 4210/13 UND ORTOSSINTESE

121 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 36 mm 20 4210/14 UND ORTOSSINTESE

122 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 38 mm 20 4210/15 UND ORTOSSINTESE

123 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 40 mm 20 4210/16 UND ORTOSSINTESE

124 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 45 mm 20 4210/17 UND ORTOSSINTESE

125 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 50 mm 20 4210/18 UND ORTOSSINTESE

126 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 55 mm 20 4210/19 UND ORTOSSINTESE

127 PARAFUSO CORTICAL AUTO ROSQUEANTE Ø 3,5 X 60 mm 20 4210/20 UND ORTOSSINTESE

128 PLACA DCP PEQUENOS FRAG. BLOQUEADA 06 FUROS 21 6570/03 UND ORTOSSINTESE

129 PLACA DCP PEQUENOS FRAG. BLOQUEADA 08 FUROS 05 6570/05 UND ORTOSÍNTESE

130 PLACA DCP PEQUENOS FRAG. BLOQUEADA 09 FUROS 03 6570/06 UND ORTOSÍNTESE

131 PLACA 1/3 CANA ROSQUEADA BLOQUEADA 07 FUROS 08 4207/06 UND ORTOSSINTESE

132 PLACA 1/3 CANA ROSQUEADA BLOQUEADA 08 FUROS 10 4207/07 UND ORTOSSINTESE

133 PLACA DE RECONSTRUÇÃO BLOQUEADA 05 FUROS 09 6578/02 UND ORTOSSINTESE

134 PLACA DE RECONSTRUÇÃO BLOQUEADA 06 FUROS 26 6578/03 UND ORTOSSINTESE

135 PLACA DE RECONSTRUÇÃO BLOQUEADA 07 FUROS 11 6578/04 UND ORTOSSINTESE

136 PLACA DE RECONSTRUÇÃO BLOQUEADA 08 FUROS 04 6578/05 UND ORTOSSINTESE

137 PLACA DE RECONSTRUÇÃO BLOQUEADA 10 FUROS 26 6578/06 UND ORTOSSINTESE

138 PLACA DISTAL TIBIAL BLOQUEADA 08 FUROS ESQUERDA 05 6800/03 UND ORTOSSINTESE

139 PLACA DISTAL TIBIAL BLOQUEADA 08 FUROS DIREITA 05 6801/03 UND ORTOSSINTESE

ITEM DESCRIÇÃO GRANDES FRAGMENTOS BLOQ QTD REF UND MARCA

140 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 14 mm 50 6342 UND ORTOSSINTESE

141 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 16 mm 30 6343 UND ORTOSSINTESE

142 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 18 mm 30 6344 UND ORTOSSINTESE

143 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 20 mm 50 6345 UND ORTOSSINTESE

144 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 22 mm 50 6346 UND ORTOSSINTESE

145 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 24 mm 40 6347 UND ORTOSSINTESE

146 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 26 mm 50 6348 UND ORTOSSINTESE

147 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 28 mm 200 6349 UND ORTOSSINTESE

148 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 30 mm 200 6350 UND ORTOSSINTESE

149 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 32 mm 200 6351 UND ORTOSSINTESE

150 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 34 mm 200 6352 UND ORTOSSINTESE

151 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 36 mm 200 6353 UND ORTOSSINTESE

152 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 38 mm 200 6354 UND ORTOSSINTESE

153 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 40 mm 200 6355 UND ORTOSSINTESE

154 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 42 mm 150 6356 UND ORTOSSINTESE

155 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 44 mm 80 6357 UND ORTOSSINTESE

156 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 46 mm 80 6358 UND ORTOSSINTESE

157 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 48 mm 50 6359 UND ORTOSSINTESE

158 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 50 mm 80 6360 UND ORTOSSINTESE

159 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 52 mm 40 6361 UND ORTOSSINTESE
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160 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 54 mm 40 6362 UND ORTOSSINTESE

161 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 56 mm 40 6363 UND ORTOSSINTESE

162 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 58 mm 40 6364 UND ORTOSSINTESE

163 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 60 mm 40 6365 UND ORTOSSINTESE

164 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 62 mm 40 6366 UND ORTOSSINTESE

165 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 64 mm 40 6367 UND ORTOSSINTESE

166 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 66 mm 40 6368 UND ORTOSSINTESE

167 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 68 mm 40 6369 UND ORTOSSINTESE

168 PARAFUSO CORTICAL AUTO-ROSQUEANTE Ø 4,5X 70 mm 40 6370 UND ORTOSSINTESE

169 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 14 mm 30 6315 UND ORTOSSINTESE

170 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 16 mm 40 6316 UND ORTOSSINTESE

171 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 18 mm 40 6317 UND ORTOSSINTESE

172 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 20 mm 60 6318 UND ORTOSSINTESE

173 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 22 mm 30 6319 UND ORTOSSINTESE

174 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 24 mm 60 6320 UND ORTOSSINTESE

175 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 26 mm 70 6321 UND ORTOSSINTESE

176 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 28 mm 120 6322 UND ORTOSSINTESE

177 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 30 mm 160 6323 UND ORTOSSINTESE

178 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 32 mm 140 6324 UND ORTOSSINTESE

179 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 34 mm 120 6325 UND ORTOSSINTESE

180 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 36 mm 170 6326 UND ORTOSSINTESE

181 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 38 mm 170 6327 UND ORTOSSINTESE

182 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 40 mm 180 6328 UND ORTOSSINTESE

183 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 42 mm 80 6329 UND ORTOSSINTESE

184 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 44 mm 80 6330 UND ORTOSSINTESE

185 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 46 mm 60 6331 UND ORTOSSINTESE

186 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 48 mm 60 6332 UND ORTOSSINTESE

187 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 50 mm 100 6333 UND ORTOSSINTESE

188 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 55 mm 100 6334 UND ORTOSSINTESE

189 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 60 mm 80 6335 UND ORTOSSINTESE

190 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 65 mm 60 6336 UND ORTOSSINTESE

191 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 70 mm 40 6337 UND ORTOSSINTESE

192 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 75 mm 60 6338 UND ORTOSSINTESE

193 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 80 mm 50 6339 UND ORTOSSINTESE

194 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 85 mm 50 6340 UND ORTOSSINTESE

195 PARAFUSO CORTICALAUTO-ROSQ. BLOQ. Ø 5,0x 90 mm 100 6341 UND ORTOSSINTESE

196 PLACA LARGA BLOQUEADA 08 FUROS 30 6377/03 UND ORTOSSINTESE

197 PLACA LARGA BLOQUEADA 10 FUROS 20 6377/05 UND ORTOSSINTESE

198 PLACA LARGA BLOQUEADA 12 FUROS 30 6377/06 UND ORTOSSINTESE

199 PLACA LARGA BLOQUEADA 14 FUROS 23 6377/07 UND ORTOSSINTESE

200 PLACA ESTREITA BLOQUEADA 05 FUROS 17 6378/05 UND ORTOSSINTESE

201 PLACA ESTREITA BLOQUEADA 13 FUROS 30 6378/10 UND ORTOSSINTESE

202 PLACA ESTREITA BLOQUEADA 15 FUROS 30 6378/12 UND ORTOSSINTESE
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203 PLACA ESTREITA BLOQUEADA 16 FUROS 20 6378/13 UND ORTOSSINTESE

204 PLACA DE SUST. TIBIAL BLOQ. ESQUERDA 04 FUROS 20 6376/01 UND ORTOSSINTESE

205 PLACA DE SUST. TIBIAL BLOQ. ESQUERDA06 FUROS 20 6376/03 UND ORTOSSINTESE

206 PLACA DE SUST. TIBIAL BLOQ. ESQUERDA13 FUROS 10 6376/08 UND ORTOSSINTESE

207 PLACA DE SUST. TIBIAL BLOQ. ESQUERDA15 FUROS 10 6376/09 UND ORTOSSINTESE

208 PLACA DE SUSTENTAÇÃO BLOQ. ESQUERDA05 FUROS 20 4629/01 UND ORTOSSINTESE

209 PLACA DE SUSTENTAÇÃO BLOQ. ESQUERDA07 FUROS 10 4629/02 UND ORTOSSINTESE

210 PLACA DE SUSTENTAÇÃO BLOQ. ESQUERDA09 FUROS 30 4629/03 UND ORTOSSINTESE

211 PLACA DE SUSTENTAÇÃO BLOQ. ESQUERDA11 FUROS 15 4629/04 UND ORTOSSINTESE

212 PLACA EM L BLOQUEADA ESQUERDA 02 X 4 FUROS 20 6372/02 UND ORTOSSINTESE

213 PLACA EM L BLOQUEADA DIREITA 02 X 4 FUROS 15 6372/02 UND ORTOSSINTESE

ITEM DESCRIÇÃO PARAFUSOS PINO DE TRAVA QTD REF UND MARCA

214 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 26 80 2597 UND ORTOSSINTESE

215 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 28 80 3178/01 UND ORTOSSINTESE

216 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 30 80 3178/02 UND ORTOSSINTESE

217 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 32 80 3178/03 UND ORTOSSINTESE

218 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 34 80 3178/04 UND ORTOSSINTESE

219 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 36 80 3178/06 UND ORTOSSINTESE

220 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 38 80 3178/07 UND ORTOSSINTESE

  221 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 40 80 3178/08 UND ORTOSSINTESE

222 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 42 80 3178/09 UND ORTOSSINTESE

223 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 44 80 3178/10 UND ORTOSSINTESE

224 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 46 80 3178/10 UND ORTOSSINTESE

225 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 48 80 3178/12 UND ORTOSSINTESE

226 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 50 80 3178/13 UND ORTOSSINTESE

227 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 52 80 3178/14 UND ORTOSSINTESE

228 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 54 80 3178/15 UND ORTOSSINTESE

229 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 56 80 3178/16 UND ORTOSSINTESE

230 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 58 80 3178/17 UND ORTOSSINTESE

231 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 60 80 3178/18 UND ORTOSSINTESE

232 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 64 80 3178/19 UND ORTOSSINTESE

233 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 68 80 3178/20 UND ORTOSSINTESE

234 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 72 80 3178/21 UND ORTOSSINTESE

235 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 76 80 3178/22 UND ORTOSSINTESE

236 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 80 80 3178/23 UND ORTOSSINTESE
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237 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 85 80 3178/24 UND ORTOSSINTESE

238 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 90 80 3178/25 UND ORTOSSINTESE

239 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 95 80 3178/26 UND ORTOSSINTESE

240 PARAFUSO PINO DE TRAVA Nº 100 80 3178/27 UND ORTOSSINTESE

LOTE III

DESCRIÇÕES DOS INSTRUMENTAIS ORTOSSINTES QUE NÃO CONSTAM NA TABELA SIGTAP (SUS).

ITEM
MATERIAIS PARA REPOSIÇÃO DAS CAIXAS EXISTEN-
TES

QTD REF UND MARCA

241 CHAVE SEXTAVADA Ø 3,5 10 2075 UND ORTOSSINTESE

242 CHAVE SEXTAVADA COM ENGATE RAPIDO 02 1827 UND ORTOSSINTESE

243 FRESA CANULADA 3,5 X 1,4 X160 02 2618 UND ORTOSSINTESE

244 FRESA CANULADA DE ENGATERAPIDO 30X1,4 mm 02 2616 UND ORTOSSINTESE

245 FRESA MACHO CORTICAL 4,5 mm 02 1831 UND ORTOSSINTESE

246 FRESA MACHO ESPONJOSO 6,5 mm 02 1832 UND ORTOSSINTESE

247 FRESA MACHO Ø 4,5 mm 06 2063 UND ORTOSSINTESE

248 FRESA MACHO 4.0 02 1997 UND ORTOSSINTESE

249 FRESA MACHO 3,5 02 1996 UND ORTOSSINTESE

ANEXO I- A - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

1. OBJETO E DEMONSTRATIVO DE SITUAÇÃO DA DEMANDA

LOTE I
ITEM UND. QTD. VALOR UNT.

(R$)
VALOR

TOTAL (R$)
CRITÉRIO DE

DISPUTA
01 UND 500 R$ 15,34 R$ 7.670,00 UNIVERSAL
02 UND 600 R$ 15,34 R$ 9.204,00 UNIVERSAL
03 UND 500 R$ 15,34 R$ 7.670,00 UNIVERSAL
04 UND 200 R$ 15,34 R$ 3.068,00 UNIVERSAL
05 UND 150 R$ 27,71 R$ 4.156,50 UNIVERSAL
06 UND 150 R$ 27,71 R$ 4.156,50 UNIVERSAL
07 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
08 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
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09 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
10 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
11 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
12 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
13 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
14 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
15 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
16 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
17 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
18 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
19 UND 150 R$ 27,71 R$ 4.156,50 UNIVERSAL
20 UND 150 R$ 27,71 R$ 4.156,50 UNIVERSAL
21 UND 150 R$ 27,71 R$ 4.156,50 UNIVERSAL
22 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
23 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
24 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
25 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
26 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
27 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
28 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
29 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
30 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
31 UND 300 R$ 27,71 R$ 8.313,00 UNIVERSAL
32 UND 50 R$ 27,71 R$ 1.385,50 UNIVERSAL
33 UND 32 R$ 27,71 R$ 886,72 UNIVERSAL
34 UND 38 R$ 27,71 R$ 1.052,98 UNIVERSAL
35 UND 70 R$ 148,40 R$ 10.388,00 UNIVERSAL
36 UND 70 R$ 148,40 R$ 10.388,00 UNIVERSAL
37 UND 70 R$ 148,40 R$ 10.388,00 UNIVERSAL
38 UND 70 R$ 148,40 R$ 10.388,00 UNIVERSAL
39 UND 350 R$ 299,90 R$ 104.965,00 UNIVERSAL
40 UND 250 R$ 229,90 R$ 57.475,00 UNIVERSAL
41 UND 500 R$ 18,06 R$ 9.030,00 UNIVERSAL
42 UND 500 R$ 18,06 R$ 9.030,00 UNIVERSAL
43 UND 500 R$ 18,06 R$ 9.030,00 UNIVERSAL
44 UND 500 R$ 18,06 R$ 9.030,00 UNIVERSAL
45 UND 500 R$ 18,06 R$ 9.030,00 UNIVERSAL
46 UND 350 R$ 18,06 R$ 6.321,00 UNIVERSAL
47 UND 50 R$ 27,71 R$ 1.385,50 UNIVERSAL
48 UND 50 R$ 27,71 R$ 1.385,50 UNIVERSAL
49 UND 50 R$ 27,71 R$ 1.385,50 UNIVERSAL
50 UND 50 R$ 27,71 R$ 1.385,50 UNIVERSAL
51 UND 50 R$ 27,71 R$ 1.385,50 UNIVERSAL
52 UND 50 R$ 27,71 R$ 1.385,50 UNIVERSAL
53 UND 50 R$ 296,13 R$ 14.806,50 UNIVERSAL
54 UND 30 R$ 296,13 R$ 8.883,90 UNIVERSAL
55 UND 30 R$ 296,13 R$ 8.883,90 UNIVERSAL
56 UND 30 R$ 296,13 R$ 8.883,90 UNIVERSAL
57 UND 20 R$ 296,13 R$ 5.922,60 UNIVERSAL
58 UND 80 R$ 116,02 R$ 9.281,60 UNIVERSAL
59 UND 80 R$ 116,02 R$ 9.281,60 UNIVERSAL
60 UND 80 R$ 116,02 R$ 9.281,60 UNIVERSAL
61 UND 80 R$ 116,02 R$ 9.281,60 UNIVERSAL
62 UND 80 R$ 116,02 R$ 9.281,60 UNIVERSAL
63 UND 80 R$ 116,02 R$ 9.281,60 UNIVERSAL
64 UND 80 R$ 116,02 R$ 9.281,60 UNIVERSAL
65 UND 80 R$ 116,02 R$ 9.281,60 UNIVERSAL
66 UND 80 R$ 116,02 R$ 9.281,60 UNIVERSAL
67 UND 80 R$ 116,02 R$ 9.281,60 UNIVERSAL
68 UND 80 R$ 102,92 R$ 8.233,60 UNIVERSAL
69 UND 80 R$ 102,92 R$ 8.233,60 UNIVERSAL
70 UND 80 R$ 102,92 R$ 8.233,60 UNIVERSAL

29



                      
 

    CSL 
ESTADO DE RORAIMA

“AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS”
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO

71 UND 80 R$ 102,92 R$ 8.233,60 UNIVERSAL
72 UND 80 R$ 102,92 R$ 8.233,60 UNIVERSAL
73 UND 80 R$ 102,92 R$ 8.233,60 UNIVERSAL
74 UND 80 R$ 102,92 R$ 8.233,60 UNIVERSAL
75 UND 40 R$ 102,92 R$ 4.116,80 UNIVERSAL
76 UND 40 R$ 102,92 R$ 4.116,80 UNIVERSAL
77 UND 40 R$ 102,92 R$ 4.116,80 UNIVERSAL
78 UND 40 R$ 102,92 R$ 4.116,80 UNIVERSAL
79 UND 40 R$ 102,92 R$ 4.116,80 UNIVERSAL
80 UND 40 R$ 102,92 R$ 4.116,80 UNIVERSAL
81 UND 40 R$ 102,92 R$ 4.116,80 UNIVERSAL
82 UND 40 R$ 90,29 R$ 3.611,60 UNIVERSAL
83 UND 40 R$ 90,29 R$ 3.611,60 UNIVERSAL
84 UND 40 R$ 90,29 R$ 3.611,60 UNIVERSAL
85 UND 30 R$ 764,34 R$ 22.930,20 UNIVERSAL
86 UND 5 R$ 1.096,39 R$ 5.481,95 UNIVERSAL

VALOR TOTAL LOTE I R$ 764.278,25 (SETECENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL,
DOZENTOS E SETENTA E OITO REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS)

LOTE II
87 UND 60 R$ 130,00 R$ 7.800,00 UNIVERSAL
88 UND 60 R$ 130,00 R$ 7.800,00 UNIVERSAL
89 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
90 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
91 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
92 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
93 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
94 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
95 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
96 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
97 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
98 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
99 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL

100 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
101 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
102 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
103 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
104 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
105 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
106 UND 200 R$ 130,00 R$ 26.000,00 UNIVERSAL
107 UND 40 R$ 105,00 R$ 4.200,00 UNIVERSAL
108 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
109 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
110 UND 200 R$ 95,00 R$ 19.000,00 UNIVERSAL
111 UND 200 R$ 95,00 R$ 19.000,00 UNIVERSAL
112 UND 200 R$ 95,00 R$ 19.000,00 UNIVERSAL
113 UND 200 R$ 95,00 R$ 19.000,00 UNIVERSAL
114 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
115 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
116 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
117 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
118 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
119 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
120 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
121 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
122 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
123 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
124 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
125 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
126 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
127 UND 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 UNIVERSAL
128 UND 21 R$ 1.640,00 R$ 34.440,00 UNIVERSAL
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129 UND 5 R$ 1.640,00 R$ 8.200,00 UNIVERSAL
130 UND 3 R$ 1.640,00 R$ 4.920,00 UNIVERSAL
131 UND 8 R$ 999,00 R$ 7.992,00 UNIVERSAL
132 UND 10 R$ 999,00 R$ 9.990,00 UNIVERSAL
133 UND 9 R$ 548,00 R$ 4.932,00 UNIVERSAL
134 UND 26 R$ 525,00 R$ 13.650,00 UNIVERSAL
135 UND 11 R$ 525,00 R$ 5.775,00 UNIVERSAL
136 UND 4 R$ 525,00 R$ 2.100,00 UNIVERSAL
137 UND 26 R$ 525,00 R$ 13.650,00 UNIVERSAL
138 UND 5 R$ 1.100,00 R$ 5.500,00 UNIVERSAL
139 UND 5 R$ 1.100,00 R$ 5.500,00 UNIVERSAL
140 UND 50 R$ 175,00 R$ 8.750,00 UNIVERSAL
141 UND 30 R$ 175,00 R$ 5.250,00 UNIVERSAL
142 UND 30 R$ 175,00 R$ 5.250,00 UNIVERSAL
143 UND 50 R$ 175,00 R$ 8.750,00 UNIVERSAL
144 UND 50 R$ 175,00 R$ 8.750,00 UNIVERSAL
145 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
146 UND 50 R$ 175,00 R$ 8.750,00 UNIVERSAL
147 UND 200 R$ 175,00 R$ 35.000,00 UNIVERSAL
148 UND 200 R$ 175,00 R$ 35.000,00 UNIVERSAL
149 UND 200 R$ 175,00 R$ 35.000,00 UNIVERSAL
150 UND 200 R$ 175,00 R$ 35.000,00 UNIVERSAL
151 UND 200 R$ 175,00 R$ 35.000,00 UNIVERSAL
152 UND 200 R$ 175,00 R$ 35.000,00 UNIVERSAL
153 UND 200 R$ 175,00 R$ 35.000,00 UNIVERSAL
154 UND 150 R$ 175,00 R$ 26.250,00 UNIVERSAL
155 UND 80 R$ 175,00 R$ 14.000,00 UNIVERSAL
156 UND 80 R$ 175,00 R$ 14.000,00 UNIVERSAL
157 UND 50 R$ 175,00 R$ 8.750,00 UNIVERSAL
158 UND 80 R$ 175,00 R$ 14.000,00 UNIVERSAL
159 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
160 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
161 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
162 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
163 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
164 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
165 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
166 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
167 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
168 UND 40 R$ 175,00 R$ 7.000,00 UNIVERSAL
169 UND 30 R$ 315,00 R$ 9.450,00 UNIVERSAL
170 UND 40 R$ 315,00 R$ 12.600,00 UNIVERSAL
171 UND 40 R$ 315,00 R$ 12.600,00 UNIVERSAL
172 UND 60 R$ 315,00 R$ 18.900,00 UNIVERSAL
173 UND 30 R$ 315,00 R$ 9.450,00 UNIVERSAL
174 UND 60 R$ 315,00 R$ 18.900,00 UNIVERSAL
175 UND 70 R$ 315,00 R$ 22.050,00 UNIVERSAL
176 UND 120 R$ 315,00 R$ 37.800,00 UNIVERSAL
177 UND 160 R$ 315,00 R$ 50.400,00 UNIVERSAL
178 UND 140 R$ 315,00 R$ 44.100,00 UNIVERSAL
179 UND 120 R$ 315,00 R$ 37.800,00 UNIVERSAL
180 UND 170 R$ 315,00 R$ 53.550,00 UNIVERSAL
181 UND 170 R$ 315,00 R$ 53.550,00 UNIVERSAL
182 UND 180 R$ 315,00 R$ 56.700,00 UNIVERSAL
183 UND 80 R$ 315,00 R$ 25.200,00 UNIVERSAL
184 UND 80 R$ 315,00 R$ 25.200,00 UNIVERSAL
185 UND 60 R$ 315,00 R$ 18.900,00 UNIVERSAL
186 UND 60 R$ 315,00 R$ 18.900,00 UNIVERSAL
187 UND 100 R$ 315,00 R$ 31.500,00 UNIVERSAL
188 UND 100 R$ 315,00 R$ 31.500,00 UNIVERSAL
189 UND 80 R$ 315,00 R$ 25.200,00 UNIVERSAL
190 UND 60 R$ 315,00 R$ 18.900,00 UNIVERSAL
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191 UND 40 R$ 315,00 R$ 12.600,00 UNIVERSAL
192 UND 60 R$ 315,00 R$ 18.900,00 UNIVERSAL
193 UND 50 R$ 315,00 R$ 15.750,00 UNIVERSAL
194 UND 50 R$ 315,00 R$ 15.750,00 UNIVERSAL
195 UND 100 R$ 315,00 R$ 31.500,00 UNIVERSAL
196 UND 30 R$ 957,99 R$ 28.739,70 UNIVERSAL
197 UND 20 R$ 957,99 R$ 19.159,80 UNIVERSAL
198 UND 30 R$ 957,99 R$ 28.739,70 UNIVERSAL
199 UND 23 R$ 957,99 R$ 22.033,77 UNIVERSAL
200 UND 17 R$ 957,99 R$ 16.285,83 UNIVERSAL
201 UND 30 R$ 957,00 R$ 28.710,00 UNIVERSAL
202 UND 30 R$ 957,90 R$ 28.737,00 UNIVERSAL
203 UND 20 R$ 957,90 R$ 19.158,00 UNIVERSAL
204 UND 20 R$ 1.799,00 R$ 35.980,00 UNIVERSAL
205 UND 20 R$ 1.799,00 R$ 35.980,00 UNIVERSAL
206 UND 10 R$ 1.799,00 R$ 17.990,00 UNIVERSAL
207 UND 10 R$ 1.799,00 R$ 17.990,00 UNIVERSAL
208 UND 20 R$ 1.769,00 R$ 35.380,00 UNIVERSAL
209 UND 10 R$ 1.769,00 R$ 17.690,00 UNIVERSAL
210 UND 30 R$ 1.799,00 R$ 53.970,00 UNIVERSAL
211 UND 15 R$ 1.769,00 R$ 26.535,00 UNIVERSAL
212 UND 20 R$ 1.501,00 R$ 30.020,00 UNIVERSAL
213 UND 15 R$ 1.501,00 R$ 22.515,00 UNIVERSAL
214 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
215 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
216 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
217 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
218 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
219 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
220 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
221 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
222 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
223 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
224 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
225 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
226 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
227 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
228 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
229 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
230 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
231 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
232 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
233 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
234 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
235 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
236 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
237 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
238 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
239 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL
240 UND 80 R$ 65,00 R$ 5.200,00 UNIVERSAL

VALOR TOTAL DO LOTE II R$ 2.509.012,80 (DOIS MILHÕES, QUINHETOS E NOVE
MIL, DOZE REAIS E OITENTA CENTAVOS)

LOTE III
241 UND 10 R$ 150,00 R$ 1.500,00 UNIVERSAL
242 UND 2 R$ 432,00 R$ 864,00 UNIVERSAL
243 UND 2 R$ 175,00 R$ 350,00 UNIVERSAL
244 UND 2 R$ 33,02 R$ 66,04 UNIVERSAL
245 UND 2 R$ 22,93 R$ 45,86 UNIVERSAL
246 UND 2 R$ 22,93 R$ 45,86 UNIVERSAL
247 UND 6 R$ 17,12 R$ 102,72 UNIVERSAL
248 UND 2 R$ 22,93 R$ 45,86 UNIVERSAL
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249 UND 2 R$ 52,98 R$ 105,96 UNIVERSAL
VALOR TOTAL LOTE III  R$ 3.126,30 (TRÊS MIL, CENTO E VINTE E SEIS REAIS E
TRINTA CENTAVOS)

Critério de Disputa:  Exclusiva (PARA MICROEMPRESAS – ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP E
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL – MEI e Universal (abrange a todas as empresas).

Obs: As descrições dos itens estão dispostas no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA deste edital.

 VALOR TOTAL LOTE I R$ 764.278,25 (SETECENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL, DOZENTOS E SETENTA
E OITO REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS)

 VALOR  TOTAL  LOTE  II  R$  2.509.012,80 (DOIS  MILHÕES,  QUINHETOS  E  NOVE  MIL,  DOZE  REAIS  E
OITENTA CENTAVOS)

 VALOR TOTAL LOTE III R$ 3.126,30 (TRÊS MIL, CENTO E VINTE E SEIS REAIS E TRINTA CENTAVOS)

Valor Global  a  ser  contratado pela administração é de R$ 3.276.417,35  (TRÊS MILHÕES, DUZENTOS E
SETENTA E SEIS MIL, QUATROCENTOS E DEZESETE REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS)

OBS: OS VALORES DEMONSTRADO ACIMA FORAM EXTRAÍDOS DA PLANILHA DE COTAÇÃO FLS. 536/541
DOS AUTOS, ELABORADO PELO SETOR RESPONSÁVEL A GERÊNCIA DE COTAÇÃO-GEC/SESAU.

ATENÇÃO! SUBSTITUIR ESTA LOGOMARCA PELO TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO – II

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO N° xxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxx
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 000/0000
ABERTURA DIA: 00/00/0000
HORÁRIO: 00:00 horas (horário de Brasília)

                             

CNPJ
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Item Descrição Modelo Marca Und. Qtd.
Preço
Unit.

Preço
Total

1.

Obs.:  DESCREVER  OS  LOTES
DISPOSTOS  NO  TERMO  DE
REFERÊNCIA.

MODELO:

Quando  for
solicitado

Marca/e
ou

Modelo

Valor TOTAL DA PROPOSTA (..........................por extenso............................................................) …….

OBS: ATENTAR PARA O DISPOSTO NO SUBITEM 7.12. ʽʽd”  do Edital.

OBS: PREENCHER A DESCRIÇÃO DO OBJETO CONFORME ANEXO I DO TERMO DE REFERENCIA, ANEXO
I DO EDITAL.

DECLARO que os preços propostos correspondem a todas as despesas concernentes ao objeto da licitação,
incluindo frete, impostos, taxas e outros encargos de qualquer natureza.

VALIDADE DA PROPOSTA: 

OBS: PREENCHER CONFORME ITEM 7.12 DO EDITAL

BANCO:            AGÊNCIA:                 CONTA CORRENTE:

FONE(S):           EMAIL:                       

Boa Vista/RR 00 de xxxxxxxxx de xxxx

_____________________________________
Proponente
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ANEXO – III
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE Nº. 000/0000 

PROCESSO Nº. 020601.XXXXXX/XX-XX - SESAU

Aos  ______  dias  do  mês  de  ________________  de  ______,  COMISSÃO  SETORIAL  DE  LICITAÇÃO  DA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA – CSL/SESAU-RR, localizada na Rua Madri, nº 180 - Aeroporto – Boa
Vista/RR, CEP: 69.310-043 neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário de Saúde do Estado de Roraima, -
___________________________denominado,  doravante denominado  ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro  de
Preços, nos termos da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 4.794-E, de 03 de junho de 2002, do Decreto nº.
16.223-E, de 07 de outubro de 2013, Decreto nº 16.550-E,  de 27 de dezembro de 2013,  Decreto nº 17.391-E,  de 07 de
agosto de 2014 e das demais normas legais aplicáveis,  decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Sob o
Sistema  de  Registro  de  Preços,  e  de  outro  lado  à  empresa  ___________________,  CNPJ  nº.  ______,  com  sede  na
_______________  nº.  __________,  Bairro:  ___________,  __________  (Estado),  Telefone:  _________,
Banco:______________  Agência:_________  Conta  Corrente:  _______________,  vencedora  e  adjudicatária  da  licitação
supramencionada,  neste ato representado por seu representante legal  ou procurador  o Sr.  (a) …..,  conforme documento
comprobatório, resolvem firmar o presente instrumento, objetivando registrar preço do bem discriminado na cláusula Primeira
– Objeto, que serão fornecidos em conformidade com as cláusulas e condições seguintes.

 Empresas: 

Empresa(s) Classificada(s) Lote(s)/Item(ns)
Valor Total do(s)

Lote(s)/Item (ns) (R$)

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 A presente  Ata refere-se aos preços  registrados para  Eventual  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  destinados a
atender as Unidades de Saúde do Estado de Roraima, conforme as seguintes especificações:

Item Especificação
Marca/
Modelo

Und Qtd.
Vr. unit.

(R$)
Vr. total (R$)

1.2. Do quantitativo para ADESÃO tipo CARONA, não poderá exceder na totalidade ao DOBRO do quantitativo de
cada item, obedecendo assim disposto na CLÁUSULA TERCEIRA

1.3 São coordenações participartes, oriundas desta Secretaria de Estado da Saúde:

ORDEM COORDENAÇÕES PARTICIPANTES DESTA SECRETARIA
1.

1.4. Do quantitativo para cada Coordenação participante:

COORDENAÇÕES PARTICIPANTES
ITEM QTD

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir de sua publicação;
2.2.  Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços,  o Governo do Estado de Roraima  não será
obrigado a adquirir o serviço/material referido na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de
Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização
de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantida à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador. 
3.2.  Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de
adesão. 
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3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.   
3.4.  As aquisições ou contratações  adicionais  (Adesões/Caronas)  não poderão exceder,  por  órgão  ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
3.5.  O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de
preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços  para  o  órgão  gerenciador  e  para  os  órgãos  participantes,  independente  do  número  de  órgãos  não
participantes que aderirem;
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata;
 3.7. Compete  ao  órgão  não participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo  fornecedor  das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
 3.8. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública estadual a adesão a ata de registro de preços
gerenciada por órgão ou entidade municipal;
 3.9. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços
da Administração Pública Estadual;
3.10.Tratando-se  de  item  exclusivo para  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  e  cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso
o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para
o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).

CLAUSULA QUARTA – DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, a ser operacionalizado por módulo do
Sistema  de  Administração  e  Serviços  Gerais  -  SIASG,  que  deverá  ser  utilizado  pelos  órgãos  e  entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a
realização dos atos previstos nos incisos II e V do caput do art. 5º e dos atos previstos no inciso II e caput do art.
6º do DECRETO Nº 16.223-E;
4.2. Fica facultado ao Estado de Roraima a divulgação da intenção de registro de preços prevista no item 4.1;
4.3.  Caberá  ao  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  a  edição  da  norma  complementar  para
regulamentar o disposto nesta cláusula;
4.4. O disposto neste capítulo aplicar-se-á somente nas hipóteses de utilização do Portal de Compras do Governo
Federal.

CLAUSULA QUINTA – DO LOCAL  E  PRAZO DE ENTREGA
5.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO IV deste Edital.

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO
6.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, havendo necessidade de adquirir o objeto, a Secretaria de
Estado da  Saúde  do  Estado de  Roraima convocará  a  empresa  cujo  preço  foi  registrado  para  a  retirada  da
respectiva nota de empenho;
6.2. As convocações de que trata o item anterior deverá ser atendidas no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
prorrogável apenas 01 (uma) única vez a critério do Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Roraima, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente;
6.3.  Homologado o resultado da licitação,  os fornecedores classificados,  observado o disposto  no art.  12  do
Decreto 16.223 – E, serão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração;
6.4.  É facultado  à  administração,  quando o  convocado  não assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado;
CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1.  O prazo de validade da ata de registro  de preços não será superior  a doze meses,  incluídas eventuais
prorrogações, conforme o inciso III do §3º     do art. 15 da Lei n  º     8.666, de 1993  ;
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de
que trata o § 1  º     do art. 65 da Lei n  º     8.666, de 1993  ;
 7.3.  A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos
convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei n  º     8.666, de 1993  ;

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art57
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
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 7.4.  Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 65 da Lei n  º     8.666, de 1993  ;
7.5. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços  deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços;

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
8.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO IV deste Edital.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO
9.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO IV deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
10.1.  A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,  após
cumpridos os requisitos de publicidade;
10.2.  A recusa  injustificada  de  fornecedor  classificado  em  assinar  a  ata,  dentro  do  prazo  estabelecido  no
instrumento convocatório, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
10.3 A entrega do objeto só estará caracterizado mediante solicitação do pedido do material;
10.4 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento;
10.5 Os bens deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal e ou Fatura correspondente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES
11.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO IV deste Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS REAJUSTE DE PREÇOS
12.1 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado;
12.2 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade;
12.3 A ordem de classificação dos fornecedores  que aceitarem reduzir  seus preços aos valores  de mercado
observará a classificação original;
12.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
12.5 Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação  ocorra  antes  do  pedido  de
fornecimento,  e  sem  aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a  veracidade  dos  motivos  e  comprovantes
apresentados; e
12.6 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
12.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
13.1. Conforme Minuta de Contrato, ANEXO IV deste Edital.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
14.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
14.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
14.1.3.  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7  º     da Lei  
n  º     10.520, de 2002  .
14.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 14.1.1, 14.1.2, 14.1.4 do item 14.1 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
14.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
14.3.1. Por razão de interesse público; ou
14.3.2. A pedido do fornecedor. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA AUTORIZAÇÃO PARA ENTREGA E EMISSÃO DAS ORDENS DE 
FORNECIMENTO
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15.1.  Os bens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela Secretaria de
Estado da Saúde do Estado de Roraima;
15.2.  A emissão das ordens  de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente
autorizada pelo órgão requisitante;
15.3. O prazo para assinatura do Contrato e/ou retirada da nota de empenho será de até 05 (cinco) dias úteis da
data da comunicação ao fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente,
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual,  no Foro da Cidade de Boa Vista -  RR, com exclusão de
qualquer  outro por mais privilegiado que seja,  salvo nos casos  previstos  no art.  102, inciso I,  alínea “d”,  da
Constituição Federal.

XXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretário Estadual de Saúde Fornecedor Registrado(vencedor)
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ANEXO – IV

MINUTA DE CONTRATO N° XXX/XXXX

MINUTA DE  CONTRATO  DE EVENTUAL
AQUISIÇÃO EM  SISTEMA  DE
CONSIGNAÇÃO  DE  IMPLANTES  DA
MARCA ORTOSSINTESE,  E  AQUISIÇÃO
DE  INSTRUMENTAIS  ORTOSSINTESE,
PARA  REPOSIÇÃO  DE  CAIXAS
EXISTENTES  PARA  ATENDER  AS
DEMANDAS  CIRUGICAS  DO  SERVIÇO
DE ORTOPEDIA/TRAUMATOLOGIA, DAS
UNIDADES  HOSPITALARES:  HOSPITAL
GERAL  DE  RORAIMA,  HOSPITAL
REGIONAL  SUL  OTTOMAR  DE  SOUZA
PINTO QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O
ESTADO  DE  RORAIMA EM  CONJUNTO
COM  A  SECRETARIA  DE ESTADO  DA
SAÚDE  E  A  EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  NA FORMA
ABAIXO MENCIONADA:

O ESTADO DE RORAIMA, pessoa jurídica de direito público interno, C.N.P.J. sob o n°. 84.012.012/0001-26, por
meio da Secretaria de Estado Saúde situada a Rua Madri, n° 180 - Bairro Aeroporto, com  doravante denominado
CONTRATANTE,  representado  pelo  Excelentíssimo  Senhor  Secretário  de  Estado  da  Saúde
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  com  CPF  sob  o  nº  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,
conforme Decreto XXX de XX de XXXX de XXXX, do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, C.N.P.J
XXXXXXXXXXXXX, sediada na  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo Senhor
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade nº  XXXXXXXX e do CPF nº  XXXXXXXXXXXX,
podendo ser encontrado no endereço acima citado, doravante denominado CONTRATADA, pactuam o presente
CONTRATO  DE  EVENTUAL AQUISIÇÃO EM SISTEMA DE CONSIGNAÇÃO DE IMPLANTES DA MARCA
ORTOSSINTESE,  E  AQUISIÇÃO  DE  INSTRUMENTAIS  ORTOSSINTESE,PARA  REPOSIÇÃO  DE  CAIXAS
EXISTENTES  PARA  ATENDER  AS  DEMANDAS  CIRUGICAS  DO  SERVIÇO  DE
ORTOPEDIA/TRAUMATOLOGIA,  DAS  UNIDADES  HOSPITALARES:  HOSPITAL  GERAL  DE  RORAIMA,
HOSPITAL REGIONAL SUL OTTOMAR DE SOUZA PINTO, cuja celebração foi autorizada nos autos do Processo
nº. 20601.007192/19-33 e que se regerá pela Lei nº.10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D. O. U. de 18
de julho de 2002, e o Decreto nº. 4.794-E, de 03 de junho de 2002, Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005,
Decreto n° 10.024 de 20 de setembro de 2019,  Decreto nº. 8.334-E de 01 de outubro de 2007 e de forma
subsidiária, à disciplina da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro
de 2006 e Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, pelos termos da proposta vencedora, e atendidas
às cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  O presente  CONTRATO tem por objeto  EVENTUAL AQUISIÇÃO EM SISTEMA DE CONSIGNAÇÃO DE
IMPLANTES  DA  MARCA  ORTOSSINTESE,  E  AQUISIÇÃO  DE  INSTRUMENTAIS  ORTOSSINTESE,PARA
REPOSIÇÃO  DE  CAIXAS  EXISTENTES  PARA ATENDER  AS  DEMANDAS  CIRUGICAS  DO  SERVIÇO  DE
ORTOPEDIA/TRAUMATOLOGIA,  DAS  UNIDADES  HOSPITALARES:  HOSPITAL  GERAL  DE  RORAIMA,
HOSPITAL REGIONAL SUL OTTOMAR DE SOUZA PINTO,  destinados a atender as Unidades de Saúde do
Estado de  Roraima, decorrente  do Edital  de  PREGÃO ELETRÔNICO SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, POR LOTE, Nº:  XX/2019 E DA PROPOSTA DA CONTRATADA,  que
passam a integrar este Contrato, conforme as quantidades e especificações técnicas constantes a seguir:

1.2.  DESCRIÇÃO e QUANTITATIVO/ANEXO I  do Termo de Referência e Requisição da Coordenação de
Origem:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD MARCA V. UNIT.
(R$)

V. TOTAL
(R$)

VALOR TOTAL RS XXXXX (por extenso)…

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO
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2.1. LOCAL DE ENTREGA:

2.1.1. Os materiais (implantes e instrumentais) dos Lotes I, II r III deverão ser entregues na Coordenadoria Geral
de Assistência Farmacêutica/CGAF/SESAU-RR, em horário de expediente de 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00
(horário local), situado à Av. Mário Homem de Melo, nº 4467, Caimbé, Boa Vista- Roraima, CEP 69309198, sem
ônus de frete para o Estado, acompanhado das respectivas notas fiscais;

2.1.2. Os itens constantes do ANEXO I deste TR deverão ser entregues sem ônus de frete para o estado de Rorai-
ma e acompanhados das respectivas notas fiscais.

2.2. PRAZO DE ENTREGA/CONDIÇÕES E RECEBIMENTO:

2.2.1. A CONTRATADA deverá iniciar o Fornecimento do Anexo I(Lotes I, II ao III), em até 30 (trinta) dias, contados
do recebimento da REQUISIÇÃO, após assinatura do Contrato.
A solicitação dos implantes em consignação dar-se-á em forma de requisição, elaborada pela sala de OPME, devi-
damente assinada pelo Coordenador do serviço de Traumatologia/Ortopedia, e Direção Técnica da unidade reque-
rente;
2.2.2.  No caso de consignação, a contratada terá o prazo de entrega para as OPME solicitadas em, no máximo,
48 horas e, em situações de urgência, a entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 04 (quatro) horas antes do
horário do procedimento;
2.2.3. A CONTRATADA deverá entregar exatamente a MARCA e o FABRICANTE cotado na ocasião da licitação;
2.2.4. Os materiais permanentes serão recebidos pela Comissão Permanente de Recebimento de Material Perma-
nente e de Consumo desta SESAU, conforme delegação de competência atribuída por meio da PORTARIA Nº
5255/GAB/SEGAD, de 27/09/2017, publicada no DOE de 28/09/2017;
2.2.5. Será feita verificação física da integridade dos produtos/materiais e de seu prazo de validade e condições
normais de uso, os materiais que apresentarem ocorrências insatisfatórias no todo ou em partes lavrar-se-á um
Termo de Recusa e Devolução onde a CONTRATADA deverá efetuar a troca do material no prazo máximo de 5
(cinco) dias uteis a contar na data do recebimento da notificação, sem quaisquer ônus para a CONTATANTE;
2.2.6. Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser
substituído pelo atesto de servidor competente no verso da nota fiscal/fatura emitida pela Contratada;
2.2.7. As quantidades serão fornecidas de acordo com os quantitativos e especificações contidas na Requisição de
solicitação de material, devendo constar assinatura do Gestor e Chefe do Serviço de Ortopedia,  que deverá ser
entregue pela CONTRATADA a CONTRATANTE no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis após o recebimento da
requisição;
2.2.8. O objeto deste Termo só será recebido se o mesmo estiver visivelmente intacto, sem nenhuma alteração no
material;
2.2.9. Os Implantes deverão ser de primeiro uso, da linha normal de produção, sendo aplicadas todas as normas
e exigências da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e outras legislações pertinentes;
2.2.10. Os produtos deverão ser fornecidos em embalagens originais, lacradas e não necessariamente esteriliza-
das, quando for o caso, contendo a indicação de marca e dados do fabricante, como Razão Social, CNPJ e ende-
reço, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de fabricação e validade. Deve-
rão ainda possuir em suas embalagens unitárias, quando for o caso, garantia e demais informações que se façam
necessárias para o perfeito manuseio e transporte dos mesmos;
2.2.11. Atender rigorosamente os quantitativos e apresentações solicitadas (caixa, conjunto, envelope, frasco, ga-
lão, kit, pacote, pote, rolo e unidade, etc.);
2.2.12.Todos os implantes e materiais deverão vir perfeitamente condicionados e com especificações que facilitem
sua armazenagem bem como inventariamento;
2.2.13. Todos os materiais recebidos devem ser inspecionados rigorosamente: seja material de implante ou instru-
mental, a fim de evitar: peça quebrada, machos e brocas sem cortes, parafusos com rosca e cabeça danificada,
chaves desgastadas e parafusos errados;
2.2.14. Todos os implantes, independente de sua conformação deverão apresentar em sua superfície, gravação do
código de referência, contendo o lote do produto para fins de rastreabilidade, conforme regulamentado pela ANVI-
SA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE/GARANTIA



 

                  
    
 

CSLESTADO DE RORAIMA
“AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS”

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO

3.1. Os materiais indicados nos lotes e itens constantes neste projeto terão garantia de, no mínimo, 24 meses a
contar do recebimento definitivo

CLÁUSULA QUARTA  – DO PAGAMENTO

4.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela
CONTRATADA, até 30 (trinta) dias após o protocolo de entrada da Nota Fiscal devidamente atestada junto à
CONTRATANTE;
4.2. Caso não possua, a CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) dias ÚTEIS para providenciar a abertura de
conta corrente no Banco do Brasil S/A, a contar da assinatura do contrato;
4.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência;
4.4. Será também observado para o pagamento, o Regulamento aprovado pelo Decreto nº 4.335, de 03 de agosto
de 2001, alterado pelo Decreto nº 6.618-E, de 08 de setembro de 2005, bem como do Decreto nº 16223-E, de 07
de outubro de 2013;
4.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Governo do
Estado de Roraima em favor do FORNECEDOR. 4.5. Sendo o valor superior ao crédito eventualmente existente, a
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário;
4.6. A Contratada deverá  indicar no corpo da Nota Fiscal,  o número e nome do banco, agência e conta
corrente onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, bem como o número do Processo e do Pregão
Eletrônico;
4.7. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas ao fornecedor,  com as
informações que motivaram sua rejeição, para as necessárias correções, contando-se o prazo para pagamento, a
sua reapresentação.
4.8.  O  valor  total  para  o  fornecimento  do  objeto  deste  contrato  é  de  R$  XXXXXXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXX), e os preços unitários são os constantes da proposta da CONTRATADA, aceitos na
licitação acima referida, devidamente rubricados pelos representantes das partes contratantes.

CLÁUSULA QUINTA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

5.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1.1.  A Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  sua  proposta,
assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e
seus anexos;
5.1.2. A Contratada deverá informar ao setor responsável respectivo do HGR a data e a hora da entrega dos mate-
riais  de  acordo  com  as  suas  respectivas  solicitações,  através  dos  números  de  telefones  95  2121-0654
(HGR/OPME) ou 95 99139-3298;
5.1.3.  Substituir,  no prazo no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, todos os materiais/produtos que venham a
apresentar defeitos irreparáveis, sem que isto acarrete ônus para a contratante;
5.1.4. Assumir toda a responsabilidade pelos custos diretos e indiretos, encargos/tributos, trabalhistas, previdenciá-
rios, fiscais, comerciais, adicionais de insalubridade, periculosidade, taxas, taxas de administração, fretes, carga e
descarga, seguros, deslocamentos de pessoal, embalagem, validade/e ou garantia, contribuições fiscais e parafis-
cais, e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre a entrega dos materiais;
5.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.1.6. A CONTRATADA se obriga a entregar os materiais e ou serviços objeto deste, com alta qualidade e excelen-
te acabamento sem falhas e quaisquer outras avarias, obedecendo rigorosamente as marcas cotadas em suas
propostas,  devendo ainda esta acondicionada em embalagens lacradas individualmente,  estando identificadas
com: Nome e sitio eletrônico do fabricante; data do término da garantia; dados para acionamento da garantia; des-
crição dos produtos em perfeitas condições de armazenagem;
5.1.7. Após o procedimento, A CONTRATADA deverá obrigatoriamente, entregar a folha de gasto constando: nome
do produto, fabricante, tamanho, lote, quantidades, valor do produto, o nome do paciente, data de utilização, assi-
natura e carimbo do médico cirurgião, instrumentador cirúrgico em todas as páginas;
5.1.8. A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal dos produtos para saúde utilizados em 2 duas vias contendo o
nome do paciente, número do prontuário, nome do médico com o nº do CRM, data da cirurgia e código do SUS do
material, validade, marca dos materiais;
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5.1.9. Manter seus empregados, quando nas dependências do HGR, devidamente identificados com crachá subs-
crito pelo fornecedor, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia
3x4;
5.1.10. A contratada deverá disponibilizar nome, telefone e endereço eletrônico dos funcionários responsáveis pe-
las seguintes ações: fornecimento, reposição, faturamentos e instrumentadores;
5.1.11. Disponibilizar um profissional Instrumentador para o serviço sempre que solicitado (urgência e emergenci-
al), porém o mesmo deverá se apresentar com 30 minutos de antecedência ao início do procedimento cirúrgico no
Centro Cirúrgico do HGR;
5.1.12. O Instrumentador cirúrgico deverá cumprir as normas e rotinas internas de assepsia cirúrgica, bem como
acatar as orientações complementares relacionadas ao ato anestésico-cirúrgico e movimentação dos produtos
para saúde, bem como cumprir as rotinas padronizadas no Centro de Material e Esterilização referente ao proces-
samento dos artigos;
5.1.13. É de responsabilidade do Instrumentador a reposição a conferência dos produtos (implantes) para saúde
em consignação que serão utilizados no ato cirúrgico, e também na transferência dos  mesmo do Centro Cirúrgico
para o Centro de Material e Esterilização;
5.1.14. A CONTRATADA responderá por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados
à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Con-
tratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de Referência, edital e seus anexos;
b) A Contratante se reserva o direito de rejeitar  os materiais entregues no todo ou em parte que estiver  em
desacordo  com  as  especificações  técnicas  constantes  deste  Termo  de  Referência,  bem  como  proposta
apresentada na ocasião da licitação;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto forneci-
do, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especial-
mente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma esta-
belecidos no item 10 deste Termo de Referência;
f) Prestar as informações e os esclarecimentos em tempo hábil todas as informações que venham a ser solicitados
pela Contratada com relação ao objeto deste;
g) Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado, bem como
os constantes da tabela SUS/SIGTAP;
h) Não permitir o recebimento dos materiais em desacordo com o preestabelecido neste Termo de Referência,
bem como no Edital e seus anexos;
i) Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, após a efetiva entrega dos materiais e atesto pelo
Fiscal do Contato;
j) Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto deste Termo;
k) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega do material/serviço, solici-
tando a imediata correção dos mesmos;
l) Verificar se o material recebido corresponde ao solicitado;
m) Verificar se a data de validade do registro está correta e se o material corresponde com o registro;
n) Analisar a solicitação da Contratada, no que se refere à prorrogação de prazo de entrega dos materiais médico-
hospitalares, bem como a troca de marca dos produtos licitados e em caso de deferimento:

I – A prorrogação de prazo de entrega dos materiais, só poderá ser autorizada por até 30 (trinta) dias, não
podendo ultrapassar o limite de 2 (duas) prorrogações.

II – A Gerência Especial de Cotação – GEC/CGPLAN realizará nova cotação de preços dos materiais, cuja
Contratada tenha solicitado troca de marca/fabricante, a fim de verificar preço e qualidade.

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1 A CONTRATADA ficará sujeita,  em caso de atraso injustificado na execução do contrato sem prejuízo da
rescisão unilateral e de outras sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, às sanções administrativas previstas nas
seguintes hipóteses:

a) Advertência por escrito;
b) 15% (quinze por cento), sobre o valor da proposta, em caso de recursa da CONTRATADA em assinar o

contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua convocação;
c) 0,3% (três décimos por cento)  sobre o valor do empenho, por dia de atraso na execução do objeto

contratual, limitado este atraso em até 15 dais;
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d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, por atraso na execução do objeto do contratual quando
for superior a 15 dias;

e) 15 % (quinze por cento) sobre o valor do empenho do Contrato não realizado, no caso de:
e.1) Atraso superior a 30 (trinta) dias, na entrega dos serviços;
e.2) Desistência da entrega dos serviços;

f) 15% (quinze por cento) sobre o valor do empenho, caso a CONTRATADA venha a dar causa à rescisão,
sem prejuízo das ações cíveis ou criminais aplicáveis à espécie;

g) A suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com o CONTRATANTE por um
período não superior a 02 (dois) anos; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido prazo da sanção
aplicada com base no item anterior.

6.2 As penalidades nas alíneas “c” e “d”, do subitem 6.1, poderão ser suspensas em face de casos fortuitos, ou de
força maior, desde que devidamente justificados e comprovados.
6.3 As sanções previstas nas alíneas “g” e “h”, itens do subitem 6.1, poderão ser aplicadas em conjunto com as
demais sanções, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias
úteis;
6.4 As  sanções  previstas  nas  alíneas  “g”  e  “h”,  itens  do  subitem  6.1,  poderão  também  ser  aplicadas  à
CONTRATADA quando, em razão dos compromissos assumidos:

a) Seu (s) Representante (s) legal(ais) tenha(m) sofrido condenação criminal definitiva por prática, nesta
condição, de fraude, de fraude fiscal no reconhecimento de quaisquer tributos;

b) Praticarem ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação, demonstrando não possuir idoneidade para
contratar com a Administração Pública.

Parágrafo Único – os valores das multas referidas nesta Cláusula serão descontados de qualquer  fatura ou
crédito da CONTRATADA em favor da CONTRATANTE.
6.5 A CONTATADA será sancionada com o impedimento de  licitar  e  contratar  com o Governo  do Estado de
Roraima e será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE pelo prazo de até
05 anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais, nos seguintes casos:

6.5.1 Apresentar documentação falsa;
6.5.2 Retardar a execução do objeto;
6.5.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;
6.5.4 Comportar-se de modo inidôneo;
6.5.5 Cometer fraude fiscal.

6.6 Para a conduta descrita no item 6.5.4, reputar-se-ão inidôneos atos tais como descritos nos artigos 89 a 98 da
Lei n.º 8.666/93.
6.7 Para as condutas descritas nos itens 6.5.1,6.5.3, 6.5.4 e 6.5.5, será aplicada multa de até 20% (vinte por
cento) do valor total da contratação.
6.8 A CONTRATADA poderá sofrer a penalidade de advertência prevista no inciso I, do art. 87, da Lei n.º 8.666/93,
nos casos de falha na execução do objeto que não acarrete prejuízo significativo ao CONTRATANTE.
6.9 Se o valor do crédito for insuficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 15 dias, contados da comunicação formal.
6.10 Fica assegurada o contraditório e a ampla defesa quando da aplicação das penalidades definidas neste item,
iniciando-se com a defesa prévia no prazo de 5 dias, contados da intimação forma da CONTRATADA.
6.11 As penalidades regularmente aplicadas serão registrada no SICAF e publicadas no Diário Oficial do Estado de
Roraima.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

7.1. A fundamentação legal sobre a inexecução e da rescisão do contrato está contemplada nos artigos 77 ao 80
da Lei nº 8.666/1993 e alterações.
7.2.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas em lei ou regulamento.
7.3. Constituem motivo para rescisão do contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra,
do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;
e) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à administração;
f) A subcontratação  total  ou  parcial  do  seu  objeto,  a  associação  do  contratado  com  outrem,  a  cessão  ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;

43



                      
 

    CSL 
ESTADO DE RORAIMA

“AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS”
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1º do art. 67 desta lei;
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do
contrato;
l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a
que se refere o contrato;
m) A supressão, por parte da administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no §1º do art. 65 da lei referenciada neste item;
n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e  mobilizações  e  outras  previstas,  assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a situação;
o)  O atraso superior a  90 (noventa)  dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras,
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
p) A não liberação,  por  parte  da administração,  de área,  local  ou objeto  para execução de  obra,  serviço ou
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da lei de licitações e contratos, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis. 
7.4. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,  assegurado  o
contraditório e a ampla defesa.
7.5. A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas alíneas “a” à “l” e “q” do
subitem 7.3;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação;
7.6. A rescisão  administrativa  ou  amigável  deverá  ser  precedida  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da
autoridade competente.
7.7. Quando a rescisão ocorrer com base alíneas “l” à “q” do subitem 7.3, sem que haja culpa do contratado, será
este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
a) Devolução de garantia, quando essa for prevista no instrumento convocatório e prestada pelo contratado;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.
7.8.  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente por igual tempo.
7.9. A rescisão de que trata a alínea “a” do subitem 7.4 acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações:
a) Assunção  imediata  do  objeto  do  contrato,  no  estado  e  local  em  que  se  encontrar,  por  ato  próprio  da
Administração;
b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do
contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei nº 8.666/93 e alterações;
c) Execução  da  garantia  contratual,  quando  essa  for  prevista  no  instrumento  convocatório  e  prestada  pelo
contratado, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 
d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.
7.10. A aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” do subitem 7.5 fica a critério da Administração, que
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
7.11. É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo assumir o
controle de determinadas atividades de serviços essenciais.
7.12. Na hipótese da alínea “b” do subitem 7.5, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Secretário
de Estado da Saúde.

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO

8.1. A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por 01 (um) servidor, doravante
denominado FISCAL, designado formalmente, com autoridade para exercer, como representante desta Secretaria,
toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições
decorrentes  deste  instrumento,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  observadas,
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conforme prevê o  art.  67 da  Lei  nº  8.666/93,  concomitantemente  com o  Decreto  Estadual  nº  19.213-E,  de
23/07/2015, publicado no DOE de 24/07/2015, o qual regulamenta a fiscalização dos contratos no âmbito da
Administração Pública Direta e Indireta do Estado de Roraima.
8.2. O  Fiscal  de  Contrato  deve ser,  preferencialmente,  nomeado  dentre  servidores  efetivos,  que  não sejam
diretamente subordinados à unidade ou a outros setores responsáveis pela elaboração ou gerência do contrato a
ser fiscalizado, na respectiva Secretaria ou Órgão de Gestão (§1º do art. 2º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
8.3.  Na hipótese  da  impossibilidade de  atendimento  do dispositivo  acima,  a  nomeação do  servidor  deve  ser
precedida da devida justificativa (§2º do art.2º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
8.4.  O Fiscal  de  Contrato deve ter,  preferencialmente,  fundado conhecimento técnico atinente ao serviço
executado ou produto  adquirido,  especialmente  nos  casos  que versarem sobre  serviços  e/ou produtos  de
natureza não comuns (art. 3º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
8.5. É dever do Fiscal do Contrato proceder, previamente ao atestado de cada fatura, a análise de documentos
atinentes à regularidade de registros e conformidades quanto às responsabilidades tributárias,  previdenciárias,
trabalhistas,  assim  como,  quaisquer  outros  documentos  exigidos  da  Contratada  no  instrumento  contratual
(Parágrafo único do art. 4º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
8.6. Uma vez finalizada a execução do contrato e tendo sido devidamente atestado a regular entrega dos produtos
adquiridos, o Fiscal do Contrato deverá emitir, neste caso, o Atestado de Recebimento de Material Definitivo,
sendo considerado, nesse ato, concluídas as atividades do fiscal frente ao respectivo contrato (art.5º do Decreto
Estadual nº19.213-E);
8.7. O Fiscal do Contrato que atestar a fatura, nota fiscal, ou documento com igual finalidade, declara neste ato
que o serviço ou material a que se refere foi satisfatoriamente prestado ou integralmente fornecido, nos exatos
termos e exigências fixadas no termo contratual (§1º do art. 5º do Decreto Estadual nº19.213-E);
8.8. O ateste equivocado quanto à qualidade e condições de entrega do produto ou prestação do serviço, bem
como a emissão do Atestado de Recebimento de Material Definitivo ou o Atestado de Realização dos Serviços
Definitivos, acima mencionados, constitui ato passivo de responsabilização do servidor, nos termos da legislação
em vigor (§2º do art. 5º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
8.9. A nomeação de servidor público para a execução das atividades de Fiscal de Contrato, nos termos do art. 109,
incisos III e VI, da Lei Complementar nº 053/2001, constitui obrigação inerente à atividade do servidor público,
notadamente o dever de exercer com zelo e dedicação as atribuições legais e regulamentares essenciais ao
cargo, bem como, o cumprimento de ordens superiores, não cabendo alegação de recusa à designação, exceto
quando se tratar de ato manifestamente ilegal (art. 7º do Decreto Estadual nº 19.213-E);
8.10. Os ANEXOS citados neste item de FISCALIZAÇÃO são aqueles constantes no Decreto Estadual nº 19.213-
E. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA

9.1. O prazo de vigência do contrato será conforme prevê o caput, do art. 57, da lei nº8.666/93, iniciando a partir
da data de sua assinatura e tendo eficácia após seu extrato publicado no Diário Oficial do Estado de Roraima.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto deste Termo de Referência, correrão à conta dos recursos da
Secretaria de Estado da Saúde, conforme abaixo:
Programa de Trabalho: 10.302.078.2434/01
Elemento de Despesa: 3390.30 
Fonte: 109
Tipo de Empenho: ESTIMATIVO
10.2. E no exercício seguinte à conta do orçamento vigente naquele exercício, previsto para esta modalidade de
despesa, se for o caso.
Parágrafo Único. Para cobertura das despesas relativas ao corrente exercício foi emitida nota de empenho nº
XXXXXXXXXXXXXXX, de XX/XX/XXXX, no valor de R$XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX), a conta da
dotação especificada nesta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1. O presente termo de contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, através de termo aditivo
Contratual, na forma do art. 65, da Lei 8.666/93, no que couber; desde que haja prévia manifestação por parte da
CONTRATANTE.  Não  havendo  prorrogação  do  prazo  contratual,  o  presente  Termo  ficará  rescindido
automaticamente.
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Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste
contrato, podendo as supressões excederem aos limites estabelecidos desde que acordadas entre as partes.
Parágrafo  Segundo.  Quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  criados,  alterados  ou  extintos,  bem  como  a
superveniência de disposições legais, quando ocorrida após a data de apresentação da proposta, de comprovada
repercussão nos preços contratados, implicará a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.
Parágrafo  Terceiro. Em  havendo  alteração  unilateral  deste  contrato,  que  aumente  os  encargos  da
CONTRATADA, o CONTRATANTE, deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

12.1. A publicação do presente Contrato será efetuada, pelo CONTRATANTE, nos termos do Paragrafo Único do
art. 61 da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1.  As partes elegem o Foro da comarca de Boa Vista, Capital do Estado de Roraima para dirimir quaisquer
questões oriundas deste Contrato, preterindo outras por mais especiais e privilegiadas que sejam.
13.2. E, por estarem certas e contratadas, firmam o presente Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na
presença de 02 (duas) testemunhas.

Boa Vista/RR, XX de XXXXX de XXXX.

___________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE
CONTRATANTE

___________________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL

EMPRESA
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: _________________________________________________  CPF: ___________________________

Nome: _________________________________________________  CPF: ___________________________
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